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Bailey escreve esta etnografia no fim
dos anos 90, quando a “sujeira” que
m a rca os embates entre os políticos
n o rte-americanos chama a sua aten-
ção. Ao mesmo tempo que alguns crê-
em ser donos da verdade e do dire i t o
de julgar seus oponentes “como se fos-
sem deuses”, há uma pro g ressiva falta
de respeito por todas as figuras pú-
blicas declaradas como “não-cre n t e s ” .
O autor pergunta-se, então, o que gera
o antagonismo virulento, essa necessi-
dade de encontrar uma vítima, e por
que, em vez disso, os políticos não des-
tacam suas próprias virtudes.

Tais perguntas poderiam pare c e r
bastante óbvias para alguns, já que, co-
mo os líderes políticos competem por
p o d e r, essa rivalidade os torna pesso-
as antagônicas. No entanto, como para
Bailey este fator está no âmago do pró-
prio processo político, falta ainda expli-
car por que o nível de virulência em
uma situação concreta não é constante.
S o b retudo se, ao contrário daquilo em
que alguns parecem cre r, não são as
eleições que o determinam. Para Bai-

l e y, o que controla a freqüência e a in-
tensidade desse antagonismo – e por-
tanto o que é necessário explicar – é o
contexto mais amplo. Assim, tenta des-
crever o comportamento cíclico do pro-
cesso político e demonstrar que a mo-
ral política é o fator-chave que move a
sucessão de suas fases.

O objetivo geral de Bailey é mostrar
que o “fracasso moral” da política pos-
sui conseqüências benignas – e por is-
so também morais. Ao mesmo tempo,
busca com sua etnografia ir de encon-
t ro às propostas antiessencialistas, re-
lativistas e que cultivam as consciên-
cias descentradas – p rop o st a s que se-
gundo Bailey teriam invadido a disci-
plina antropológica nos últimos tem-
pos. Para isso, faz uma defesa férre a
dos modelos e de sua capacidade de
re d u z i r, abstrair e até comunicar a es-
sência de uma determinada situação
ou pessoa. Somente assim é possível,
segundo ele, transcender essas posi-
ções que criticam a totalização e a sis-
tematização, e ganhar a possibilidade
de construir uma ciência universalista.
De forma que o livro mantém um diálo-
go com essa postura na dimensão que
seu autor designaria como “os bastido-
res” de sua etnografia. Como pro c u r a-
rei mostrar, Bailey parece projetar na
análise do campo político os problemas
do campo teórico antropológico. Por
meio desta analogia, tenta re a f i rm a r
uma posição dentro do debate antropo-
lógico, mostrando o valor teórico das
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explicações sistemáticas, totalizadoras
e universais da diversidade cultural.

A Índia da metade do século XX é o
cenário escolhido para mostrar como
e sse antagonismo está organizado no
campo político em fases de maior e me-
nor hostilidade: produtoras de um en-
cantamento da política, no primeiro ca-
so, e de desencantamento e incert e z a ,
no segundo. Em 1959, quando Bailey
realizou seu trabalho de campo, a Ín-
dia contava com uma geração que vivia
a p a rentemente em um novo mundo,
mas que subitamente se dera conta de
que seu futuro lhe apresentava muito
mais problemas do que se havia pre v i s-
to durante a luta de libertação do Impé-
rio Britânico. Isto produziu uma per-
da de confiança em sua capacidade de
vencer a adversidade tal como fora feito
alguns anos antes. O desencantamento
posterior teria sido produzido porque a
“ religião política” dominante durante
os anos de luta era, apesar de sua apa-
rência de unidade, uma mistura de vo-
zes, valores e condutas diversas. Bailey
volta-se, então, para a exploração de tal
“fracasso moral” nessa extensa “To rre
de Babel”, formada por retóricas diver-
sas, que os políticos usavam para con-
testar a retórica oficial gandhiana.

Depois de apresentar sua etnogra-
fia, Bailey descreve com sucesso as re-
tóricas – como guias internalizados de
conduta – e o jogo interno de suas ex-
p ressões públicas (f ro n t st ag e) e priva-
das (b a c k st ag e). No capítulo dois, trata
do cenário que encontrou e de sua difi-
culdade para perc e b e r, nessa época, a
complexidade da vida depois da liber-
tação da Índia. No capítulo três, discor-
re sobre a retórica do paternalismo e de
sua relação com a burocracia e o estilo
de governo da realeza indiana. O capí-
tulo quatro dedica-se à exploração do
modo como a retórica dos negócios se
desenvolvia nos bastidores da re t ó r i c a

oficial, tomando como objeto os “con-
tos” de que os políticos lançavam mão
e nos quais o principal motivo para fa-
zer política era o dinheiro e não o servi-
ço. Esse tipo de crença, assinala Bailey,
é ameaçador, porque contribui para o
desencantamento pro g ressivo. O capí-
tulo cinco descreve a retórica da luta,
própria dos libert a d o res indianos, e a i n -
capacidade deles para resolver os pro -
blemas práticos. Por último, nos capítu-
los seis e sete, Bailey pergunta se uma
boa sociedade pode funcionar não sen-
do uma entidade moral unitária e sin-
gular e se a coexistência de diversas
moralidades não exige o compro m i s s o
e a negociação.

Bailey demonstra para o leitor que
essas diferentes retóricas são “cultu-
ras” que constituem um mesmo siste-
ma político. Dando continuidade à sua
missão de assentar as bases de uma
teoria sistemática de alcance universal,
s u g e re ainda que os políticos se dife-
renciam menos pelas características in-
trínsecas das retóricas que os compõem
do que pelo modo como elas se combi-
nam em uma sociedade e em um tem-
po determinado. 

O que Bailey não pode demonstrar,
contudo, é a existência de um processo
cíclico de transformação moral da polí-
tica. Sua descrição está baseada em
lembranças que seus informantes têm
de épocas em que supostamente pre-
dominou o “encantamento” da políti-
ca, que ele pretendia tomar como refle-
xo de fatos do passado. Embora, como
assinalei, Bailey mostre o “desencanta-
mento” que imperava em 1959 – e o fa-
ça a partir da oposição que os infor-
mantes apresentavam em relação a um
suposto “encantamento” experimenta-
do no passado –, chega-se à perg u n t a :
realmente os anos anteriores à libert a-
ção desenvolveram-se tal como nos re-
latos ou as características atribuídas a
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eles eram o efeito de uma pura nostal-
gia? Com esta indagação, e usando ple-
namente sua retórica, Bailey explicita
um dos pontos fracos de sua arg u m e n-
tação: ele não esteve presente nos cha-
mados anos de encantamento. No en-
tanto, apesar das dúvidas que instala no
l e i t o r, ele avança na direção fixada a n-
t er i o rm e nte, afirmando a existência de
“lembranças verdadeiras”. Neste pont o ,
t o rna-se difícil, para o leitor, acompa-
nhar o desfecho de seu arg u m e n t o .

As dificuldades para demonstrar o
caráter cíclico do processo político pre-
judicam outras apostas talvez menos
ambiciosas da etnografia, mas muito
mais estimulantes, como a de compre -
ender como a moral incide na produção
da mudança. Bailey esforça-se para
aplicar um modelo universal inscrito,
segundo ele, na natureza da mente hu-
mana e chamado de processo e n a nt i o-
d r ôm ic o – posições que se movem até
sua negação –, que seria a chave da
t r a n s f o rmação moral. No entanto, não
consegue conectar a complexidade das
retóricas descritas ao longo de seu tra-
balho com este modelo apresentado ao
fim do livro. A etnografia perde sua ri-
queza em troca da férrea decisão do
autor de sustentar um modelo talvez
demasiado estreito.

Apesar das dificuldades do autor
para provar o funcionamento desse
modelo cíclico na Índia e o lugar da
“necessidade de inimigos” nele, talvez
este debate implícito com as novas cor-
rentes antropológicas explique não so-
mente o interesse por sustentá-lo, mas
também o modo como ele é tratado.
Bailey sugere que na e n a nt i od rom i a o
p rocesso político se caracteriza por
uma fase de encantamento da política,
na qual as pessoas se convertem em
“ c rentes verd a d e i ros” pela existência
de um inimigo comum externo a quem
se pode atribuir todos os males. Quan-

do esse inimigo é derrotado, a unidade
é rompida e o inimigo passa a ser inter-
no, explodindo em posições mú lt ip l a s .
Este movimento leva ao desencanta-
mento da política, uma vez que aquela
“ c rença verdadeira” se torna incapaz
de resolver os problemas que a realida-
de apresenta. A incerteza é pro v o c a d a
então por múltiplas retóricas que com-
petem tentando solucionar questões
práticas. A necessidade de inimigos
para sustentar a unidade instala uma
ética dos fins (no sentido que lhe atri-
bui Max Weber), terrivelmente perigo-
sa por causa de seu idealismo. No en-
tanto, quando os políticos se chocam
com a realidade e são por ela marc a-
dos, instala-se uma ética da re s p o n s a-
bilidade, que, mesmo produzindo de-
s i n t e resse e incerteza, não requer o
ódio para se manter, mas sim o compro-
misso e a negociação, e que é suficien-
temente pragmática para fazer fre n t e
aos problemas da realidade.

Bailey termina mostrando por que
dá valor a essa fase de desencantamen-
to, incerteza e pragmatismo do pro-
cesso político que leva ao fracasso da
moral religiosa. Mas há passagens do
ciclo que ficam sem explicação. Essa
c rença fundada na existência de um
inimigo externo é sempre puro idealis-
mo? Como se transforma a ética da res-
ponsabilidade em uma ética dos fins?
Não obstante, interessa-me destacar o
peso da analogia em seu argumento.

A etnografia de Bailey demonstra a
complexidade moral inscrita na fase do
desencantamento da política, não ana-
lisada por ele quando, no começo dos
anos 60, se guiava por outras teorias. A
coexistência de retóricas e sua inter-re-
lação parcial é um argumento a favor
da iniciativa de mostrar, com sua esco-
lha teórica, que também é possível o
“ c o m p romisso” no campo antro p o l ó g i-
co entre os modelos sistemáticos, tota-



l i z a d o res e universalizantes e a com-
p reensão da diversidade, sem que se
caia em um relativismo extremo. Bailey
leva-nos assim a olhar a antropologia a
p a rtir dessa imagem especular entre o
modo como analisa o campo político e
a maneira como concebe o campo aca-
dêmico antropológico. Assim, toma o
caminho da negociação.

Por fim, a partir do b a c k st ag e de sua
retórica, Bailey sugere que os grandes
paradigmas explicativos deixavam a
a n t ropologia diante de um horizonte
idealista incapaz de responder a novos
p roblemas da realidade. Para ele, a in-
c e rteza e o desencantamento que impe-
ram hoje na disciplina seriam a evidên-
cia de um cenário auspicioso porque re-
sultaram da implosão dos grandes mo-
delos diante de tais problemas. Como
no campo político, também é benigno
para a antropologia atravessar essa fase
de irrupção de novas posições sempre e
quando se privilegie, como faz o autor,
uma ética da responsabilidade. Sendo
esse modelo cíclico da política tão pró-
ximo ao modelo dos paradigmas de
Kuhn, pode ser que Bailey esteja pre-
vendo nesse mar de incertezas o come-
ço de algum paradigma u n if ic ador na
disciplina antropológica.

CAPONE, Stefania. 1999. La Quête de
l`Afrique dans le Candomblé: Pouvoir
et Tradition au Brésil. P aris: Karthala.
345 pp.

Antonio Carlos de Souza Lima
P rof. de Antropologia, PPGAS-MN-UFRJ

De um primeiro capítulo recuperando a
literatura sobre a figura mítica de Exu-
Legba na costa ocidental africana (Ni-
géria e Benin atuais), passando pelo
c a nd o mblé na cidade de Salvador, na

Bahia, o leitor é levado a imerg i r, sem
se “afogar”, no cotidiano dos integran-
tes de uma “família de santo de ‘nação’
Efon”, nos limites da área metro p o l i t a-
na da cidade do Rio de Janeiro dos anos
90. A d ém a rc h e, uma descrição fina e
a p rofundada, plurivocal e dialógica,
das relações de poder na construção da
legitimidade nos cultos afro - b r a s i l e i ro s
(noção cuidadosamente pro b l e m a t i z a-
da no texto), com base na observ a ç ã o
p a rticipante, em entrevistas, em docu-
mentação iconográfica e fotográfica,
s o b retudo. Daí segue o texto para de-
monstrar a irredutível, e histórica, cons-
tituição mútua entre a “tradição dos ori-
xás” e seus “antropólogos”, até condu-
zir o leitor, esboçando um próximo livro ,
aos Estados Unidos de hoje, em meio ao
p rocesso de reafricanização, com seu
rei dos Yo rubá em uma “aldeia africa-
na” na Carolina do Sul onde dançam
os mascarados espíritos de ancestrais.
Longo parágrafo para o percurso pro-
posto em seu livro por Stefania Capo-
ne, pesquisadora do C N R S, c h a rgée de
c o u r s na Universidade de Paris X – Nan-
t e rre, onde se doutorou depois de um
longo período de pesquisas no Brasil,
iniciado no começo da década de 80, e
após uma elucidativa passagem pelo
meio universitário brasileiro, com mes-
trado em Antropologia Social no P P G A S/
Museu Nacional. 

La Quête de l`Afrique dans le Can-
d o m b l é é um livro de raras qualidades
intelectuais e textuais, capaz de dialo-
gar simultânea e diretamente, em pla-
nos distintos, com os pressupostos do
“americanismo tropical”, área em que a
autora está situada institucionalmente
na França, e com a literatura brasileira
e anglo-americana sobre os cultos de
possessão em geral (e no Brasil em es-
pecial). Se este é o resultado da leitura,
a confiança do leitor começa a se cons-
t ruir logo no início. A introdução (e a
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conclusão os retoma) apresenta-nos aos
dilemas teóricos, metodológicos, éticos
e morais com que se defronta o pesqui-
sador dos fenômenos religiosos no m u n-
do contemporâneo, sobretudo quando
lida com cultos iniciáticos de possessão.
Mas isto é feito etnograficamente, e de
modo brilhante. Capone utiliza como
trilha para montar seus argumentos, a
um tempo, a análise das transform a ç õ e s
da figura de Exu ao longo do século XX
no Brasil, seja pela via da observ a ç ã o
d i reta, seja pela análise histórica da li-
teratura de e sobre os cultos afro - b r a s i-
l e i ros. E nisso vão desde os nomes e as-
pectos de Exu na África, aos pontos ris-
cados e cantados dos Exus de umban-
da, ou os “assentamentos” destes, me-
t a m o rfoseados de “espíritos de pouca
luz” em servos dos orixás. Em um outro
tempo, procede a uma reflexão perm a-
nente, e de raras honestidade, perspi-
cácia, lucidez e coragem, a partir de sua
própria trajetória de mais de uma déca-
da interagindo com casas de candom-
blé e instituições acadêmicas no Brasil.
O texto apresenta, nesses momentos,
um tom de objetividade difícil de se c o n-
s e g u i r, fácil que é deslizar para um dos
re g i s t ros legítimos, re s e rvados pela an-
t ropologia, para um tipo de reflexão q u e ,
se desvendada, pode colocar abaixo o
trabalho do pesquisador: os tons “con-
fessional-memorialístico”, com seu p e n-
dor para o pitoresco e o “demasiada-
mente humano”; o “filosófico-meditati-
vo”, presente sobretudo (mas não ape-
nas) nos estudiosos da religião, em que
a experiência do incognoscível e do
transcendente mesmerizam o pesquisa-
dor em sua vida pessoal; ou ainda (e
mais freqüentemente) a simples omis-
são do indivíduo que pesquisa e das re-
lações sociais a suportá-lo. 

A opção da autora, uma das chaves
da qualidade de sua análise, é a metó-
dica explicitação dos limites epistemo-

lógicos de sua empreitada, parte do cui-
dadoso estudo das relações de poder
que entretecem o sistema de casas de
santo, que contrapõem e unem inicia-
dor(a)/iniciado(a), homens/mulhere s ,
candomblé/umbanda, sacerd o t e s / a n-
t ropólogos, tradição/mistura, re l i g i ã o /
magia, na mente e na prática oficial dos
seus integrantes. As teias desse sistema
s u rgem-nos inapelavelmente imbrica-
das a instituições acadêmicas, ONGs e
s i m i l a res. A separação entre mundos e m
sociedades complexas pode ser tênue e
ilusória, sobretudo quando as difere n-
ças de poder são tão intensas quanto as
geradas por uma hierarquização acen-
tuada, alta concentração de renda e dis-
puta acirrada por prestígio. 

Capone parte de autores brasileiro s ,
Yvonne Maggie, Patrícia Birman, Regi-
naldo Prandi, Vagner Gonçalves, em
especial Beatriz Góes Dantas em Vov ó
Nagô e Papai Branco: Usos e Abusos da
África no Brasil. Mas amplia reflexiva e
empiricamente as conquistas desses
a u t o res, ao propor um c o nt in u u m e n t re
p u ro / i m p u ro, tradicional/misturado, re -
ligião/magia. O movimento de re a f r i c a-
nização é apenas parte de um elenco de
dispositivos que possibilita esse c o nt i-
n u u m . Ao centrar sua investigação em
uma casa da “nação” Efon, componen-
te da “ortodoxia” nagô, mas periférica
aos textos antropológicos que a cons-
t ruíram, a autora mostra como as pre o-
cupações com a degeneração trazida,
por suposto, pela mistura de raças, cos-
tumes, línguas etc., tão marcante na li-
teratura européia dos séculos XVIII e
XIX sobre os novos mundos conquista-
dos, poderia passar por momentos dis-
tintos e variados, em uma freqüente e
nada coerente inversão. 

As idas e vindas na produção de
Exu são expressivas da inexistência de
uma estrutura coerente, que se re p e t e ,
d i f e renciada, a cada contingência. Os



exus e pombagiras reafricanizados não
só são submetidos aos orixás e ao po-
der dos iniciadores na hierarquia do
candomblé, mas também são instru-
mentos de trabalho na vida cotidiana
das classes populares das grandes cida-
des brasileiras, estratégia na luta por al-
guma autonomia em face das múltiplas
f o rmas de hierarquização e dominação,
o p ressivas e superpostas, imagens que
p e rmitem uma construção de si, de in-
d i v i d u a l i d a des independentes. Os de-
poimentos de iniciados, sobretudo de
m u l h e res, e sua análise são um ponto al-
to do texto. O papel de dominação das
rel ações de gênero é aqui apro f u n d a d o
de maneira meticulosa e sugestiva, sem
que esta seja a temática central do texto.
Como em toda boa etnografia, há um
notável excedente de dados que perm i-
tem re i n t e r p retações. Escondida está
também uma outra virtude do texto: a
inseparabilidade da análise das re p re-
sentações e dos aspectos morf o l ó g i c o s .
E tudo isso sem estardalhaço teórico. 

O cenário principal dessa dimensão
do texto é a cidade do Rio de Janeiro ,
cuja história das casas de candomblé,
da relação inseparável destas com a
umbanda e outros cultos de possessão,
em um mercado religioso amplo e he-
teróclito, passa aos olhos do leitor ao
longo de todo o século XX em algumas
páginas do livro. Também a forma co-
mo essa história é apresentada, por na-
tivos do candomblé e pelos da antropo-
logia, é matéria das indagações de Ca-
pone: da “Meca” nagô, como a cidade
de Salvador é re p resentada, à mistura
e à “corrupção” das religiões nos su-
búrbios cariocas, como se constrói a
“tradicionalidade”? O que dignifica o
fiel a cada momento do curso deste sé-
culo? De acordo com a hierarq u i z a ç ã o
p roduzida pela literatura antro p o l ó g i-
ca, a “nação” angola seria menos “pu-
ra”, tendo incorporado de maneira sis-

temática o culto dos caboclos às suas
práticas rituais. Esse é o ponto da pas-
sagem que articularia diversas modali-
dades de culto de possessão entre si, de
modo que, hoje, por iniciações sucessi-
vas, se pode começar pela freqüência a
t e rre i ros de “umbanda branca” para,
após uma primeira iniciação no can-
domblé em um terre i ro angola, torn a r-
se ketu, logo, “nagô puro”, parte de um
“axé” de renome. Capone apresenta os
inúmeros dispositivos e estratégias que
p e rmitem negociações para aquisição
de maior legitimidade, inclusive a cha-
mada “mudança das águas”, pelas
quais o iniciado de uma “nação” passa
para outra. Se seguíssemos os poéticos
textos de Bastide tal seria impossível.

A terceira parte do texto pro m o v e
uma análise lógica exemplar da lite-
r atura sobre os cultos afro - b r a s i l e i ro s ,
com especial destaque para o papel
central desempenhado pelos franceses
Roger Bastide e Pierre Ve rger nas es-
tratégias de aliança e uso mútuo de che-
fes de culto e antropólogos. Adquire -
se, assim, a noção dos limites do olhar
de cada estudioso abordado, e se (re)en-
contra trabalhos de cunho precioso, que
as relações de poder geradas a part i r
da aliança entre os autore s / a t o res do-
minantes no “campo afro - b r a s i l e i ro ” ,
pais-de-santo e antropólogos, re l e g a-
ram ao esquecimento. Tal é o caso do
estudo de Ruth Landes, A Cidade das
M u l h e re s, texto silenciado à época e
por muitas décadas, todavia dos mais
i n f o rmativos. Como bem o lembra Ca-
pone, em meados do século XX, contra
a extrema violência da perseguição das
elites brancas aos grupos de culto e ou-
tras formas de associação negra, era
mister apagar a intransponível unidade
e n t re magia e religião: a invenção per-
f o rmática cotidiana, promovida pelos
rituais, deveria ceder lugar ao reino do
fixado, cosmologicamente enquadrado,
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ao coerente mundo de uma mitologia
recém-saída do forno, escavada às “ori-
gens africanas”, por meio de viagens e
trânsitos entre África, Europa e Améri-
ca. Dos implícitos dos textos dos e st u-
dos afro - b r a s i l e i ro s passamos aos ban-
cos escolares da USP e de instituições
cariocas, com seus cursos de yorubá, de
mitos e do esquecido sistema divinató-
rio pelo colar de Ifá. 

O resultado é uma demonstração
exemplar do caráter de fluxo das re l a-
ções de poder e legitimidade na cons-
t rução de tradições (inclusive as inte-
lectuais), da impossibilidade de se ver
quaisquer de seus componentes en-
quanto essências imutáveis. Como nar-
rativa, o livro é destituído do tom en-
cantado de muitos estudos sobre ri-
tuais, mas igualmente isento do cará-
ter de denúncia apresentado por ou-
tros, tentação de um certo tipo de cren-
te que se descobre ludibriado. Pelo con-
trário: a autora reconhece a força des-
ses dispositivos de poder, pois ao pro-
ceder à etnografia a partir de uma fa-
mília de santo, fornece-lhes os instru-
mentos para legitimar-se no merc a d o
religioso, efeito paradoxal da modali-
dade de descrição etnográfica vigente
no americanismo com que dialoga, pre-
sas que todos somos dos contextos em
que nos produzimos. 

Sem se pretender completudes e
sistemas auto-explicativos, Stefania
Capone apresenta-nos à imperm a n ê n-
cia das correntes culturais que bali-
zam de longa data o mundo atlântico
em t o rno do qual gravitam Américas,
África(s) e, em parte, a própria Europa.
As valorizações empírica e epistemoló-
gica do p ar ad ox o, termo usado muitas
vezes no texto, e em direta relação com
a figura de Exu, permitem assomar a
c o mp l ex id ade sociocultural desses múl-
tiplos mundos. O mundo em “criouliza-
ção” e “mistura” dos novos movimen-

tos socioreligiosos encontra aqui uma
excelente via de acesso para sua pro-
fundidade histórica e para as imagens
que o tornam possível. 

CASTRO FA R I A, Luiz de. 1998. A nt r o-
p ol ogia: Escritos Exumados 1. Espaços
Circunscritos, Tempos Soltos. N i t e r ó i ,
RJ: EDUFF. 285 pp.

Mariza Corrêa
P ro fa de Antropologia, Unicamp

Antonio Carlos de Souza Lima, fazen-
do a apresentação deste primeiro volu-
me dos três que reunirão o conjunto de
textos escritos por Luiz de Castro Faria,
assinala a “sua sempre genial atribui-
ção de títulos, também desses volumes
e de suas partes”. Um pouco à maneira
de Castro Faria, poderíamos dizer que
títulos são também pistas falsas, modos
de o autor despistar o leitor.

Este primeiro volume agrupa en-
saios sob três títulos: “A Antro p o l o g i a
no Brasil: Formas de Descortínio” (64
pp.); “A Universidade, Avaliações” (38
pp.); e, o mais extenso, “Campo Santo”
(160 pp.). Ocultos por estes títulos es-
tão os “espaços circunscritos” do subtí-
tulo, espaços privilegiados onde o pro-
fessor Castro Faria vem, há mais de
sessenta anos, atuando: o Museu Na-
cional e a Associação Brasileira de An-
t ropologia, presentes, como cenário,
em quase todos os textos. Sobre sua
atuação, durante mais de trinta anos,
na Faculdade Fluminense de Filosofia,
aqui re p resentada por uma aula inau-
gural de 1967, alunos seus, como Ro-
b e rto DaMatta e Alcida Rita Ramos,
ainda ficam a nos dever uma re m e m o-
ração. Sem ignorar o que, em outro tex-
to, ele chama de “pórtico de minha car-
reira” – seu trabalho em arq u e o l o g i a ,



objeto do segundo volume –, foi à an-
t ropologia, e à antropologia do Museu
Nacional, que o professor Castro Faria
dedicou a maior parte de seus escritos.
A Exposição Antropológica de 1882, e
seu centenário, as Exposições de An-
t ropologia e Arqueologia de 1947, os
centenários de João Batista de Lacer-
da, de Alberto Childe e da Sociedade
de Antropologia de Paris, o bicentená-
rio de Alexandre Rodrigues Ferreira, os
aniversários do Museu Nacional e dos
P rogramas de Pós-Graduação do Mu-
seu Nacional e da Universidade de Bra-
sília, primos irmãos, são também t e m-
p o s bem circunscritos nos quais seus
escritos se ancoram, explorando suas
histórias, suas conexões e suas re v e r-
berações para além dos espaços insti-
tucionais aos quais esses eventos esti-
veram inicialmente vinculados. E, para
além das efemérides que pare c e r i a m
estar na origem de seus textos, de co-
memoração ou de luto, trata-se aqui de
um longo e cuidadoso mapeamento de
uma parte da história de nossa discipli-
na, agora, finalmente, apresentado no
seu conjunto.

Publicado em ordem quase rigoro-
samente cronológica – quebrada ape-
nas pela intercalação de um texto de
1963 como segundo ensaio –, o livro
a b re com um artigo de 1942, quando o
autor tinha 29 anos, e que só assume
seu pleno sentido quando comparado
com a sua apreciação do campo da an-
tropologia no Rio de Janeiro, logo após
a fundação das Faculdades de Filoso-
fia, que pareciam ameaçar os museus
como sede institucional da disciplina
(ver “A Antropologia no Brasil. Depoi-
mento sem Compromisso de um Mili-
tante em Recesso”, em seu livro Antro-
p ol ogia: Espetáculo e Excelência,
1993). No artigo de 1942, Castro Faria
o b s e rvava: “O Museu Nacional, entre-
tanto, continua a ser o único instituto

de pesquisa onde a antropologia é cul-
tivada em todos os setores do seu am-
plo domínio.” (:25). E, em seu depoi-
mento, quarenta anos depois, re p e t i a :
“ Tal quadro mostra que, na re a l i d a d e ,
o ensino de antropologia nas Faculda-
des de Filosofia não oferecia condições
para a formação de antropólogos.” 

R e g i s t ro essas marcações dos textos
do professor Castro Faria, primeiro ,
p o rque sei de seu zelo pela correta dis-
tribuição de autore s / a t o res em um cam-
po disciplinar e, também, porque cre i o
ser importante que os leitores das gera-
ções mais jovens possam situar esses
escritos, acompanhando a sua trajetória
e o seu empenho em registrar a impor-
tância do Museu Nacional na constitui-
ção do campo antropológico no Brasil.

Para os pesquisadores da geração
mais velha, interessados na história da
nossa disciplina, cada um desses textos
tem uma cor e um cheiro muito peculia-
res, e é estranho vê-los tão limpinhos
em forma de livro. É também uma bên-
ção – não mais teremos de sair à pro c u-
ra de alguns deles, raros, em bibliote-
cas ou em sebos.

A publicação original do terc e i ro
texto do volume, por exemplo, é um fo-
lheto amarelado, com um leve cheiro
de mofo, mas que inclui também dezes-
seis fotos muito interessantes da Expo-
sição de Antropologia e Arq u e o l o g i a
de 1947, que mereceriam ter sido incluí-
das nesta publicação. Também se justi-
ficaria a inclusão de algumas fotos que
registram a trajetória de Castro Faria
na disciplina: é difícil reler os ensaios
a p resentados nas reuniões brasileiras
de antro p ologia de 1959 e de 1963 sem
lembrar as fotos do pro f e s s o r, quase
s e m p re com um cachimbo na mão, pre-
sente em quase todas elas, desde a fun-
dação da A B A, em 1953. Ou de re l e r
seus textos sobre Heloisa Alberto To r-
res, Eduardo Galvão, Egon Schaden e
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Maria Heloisa Fenélon Costa, sem evo-
car fotos do mocinho Castro Faria, no
j a rdim ou na porta do Museu Nacional,
de terno ou de avental branco, junto a
dona Heloisa e a alguns dos persona-
gens desses textos, ou em mesas das
reuniões da A B A, com outros. (A última
foto de que me “re c o rdo”, nunca vi im-
p ressa: Castro Faria, com o chapéu sím-
bolo da XXI Reunião Brasileira de An-
t ropologia, rodeado por colegas e alu-
nos, em Vitória, em 1998.)

Personagem sempre presente ao
longo de nossa história institucional, o
autor Castro Faria está agora, finalmen-
te, disponível para estudos e pesquisas.

CASTRO FA R I A, Luiz de. 2000. A nt r o -
pologia: Escritos Exumados 2. Dimen-
sões do Conhecimento Antropológi-
c o. Niterói, RJ: EDUFF. 438 pp.

Maria Dulce Gaspar
A rqueóloga, MN-UFRJ

A n t ropologia: Escritos Exumados 2, de
Luiz de Castro Faria, nos dá a dimen-
são da fasc in a nte trajetória de um pes-
quisador formado em um museu de his-
tória natural. É uma obra dividida em
três blocos, que reúne artigos, reflex õ e s
e comunicações em diferentes congres-
sos científicos. Este volume comple-
menta Escritos Exumados 1 e apresenta
os múltiplos interesses do pesquisador
no exercício de sua profissão. Os temas
a b o rdados re f e rem-se a um amplo es-
p e c t ro e sintetizam o pensamento de
C a s t ro Faria sobre a antropologia físi-
ca, a arqueologia, a viagem etnológica,
a figura humana na arte dos índios Ka-
rajá, a situação do índio, a pro d u ç ã o
acadêmica sobre a pesca e as reflexões
s o b re as origens culturais da habitação
p o p u l a r. Somam-se ainda o artigo so-

b re o arquivo do Conselho de Fiscali-
zação das Exposições Artísticas e Cien-
tíficas no Brasil, a avaliação crítica do
texto de Heloisa Alberto To rres e a ho-
menagem a Juan Comas.

A contribuição mais densa está vol-
tada para a antropologia física (170 pp.),
e não poderia ser de outra maneira, já
que a disciplina está intrinsecamente
relacionada à carreira do pesquisador.
O artigo que inaugura o livro é uma
adequação das notas preparadas para o
concurso realizado para ingressar no
Museu Nacional, em 1944. Trata-se de
um estudo detalhado dos avanços e
p roblemas da disciplina no período
c o m p reendido entre 1860 e 1950. Com-
plementam esta síntese os artigos “O
Estado Atual da Antropologia Física”,
no qual faz um balanço do ensino e da
pesquisa da disciplina, e “O Tr a b a l h o
I n t e rdisciplinar em Antropologia”, em
q u e traça os limites e as contribui-
ções dos aspectos biológicos e culturais,
a p o ntando a interação necessária para
que as informações provenientes dos
d i f e rentes domínios do saber constru a m
conhecimento sobre a população. Se-
guindo esta ótica também se pode com-
p reender a contribuição contida em “O
Homem Brasileiro: Formação Étnica e
Cultural – Situação Demográfica”. Para
entendimento de tema tão complexo,
enfoca a contribuição da biologia, das
ciências sociais e inclui, ainda, a demo-
grafia que, em suas palavras, “exprime
numericamente fatos biológicos pro f u n-
damente alterados pela sociedade e a
cultura” (:162). 

O segundo bloco é dedicado à ar-
queologia (109 pp.). O artigo intitulado
“A Arqueologia Brasileira” destaca-se
por oferecer definição precisa do objeti-
vo da disciplina: a construção da histó-
ria cultural de grupos humanos desapa-
recidos. Para avaliar a pertinência da
a f i rmativa é preciso lembrar que o estu-



do da pré-história no Brasil esteve, du-
rante muito tempo, envolto em pro f u n-
do empirismo, limitando-se às descri-
ções dos materiais recuperados nas es-
cavações. Castro Faria inova ao atribuir
à arqueologia um import a n t e e s p a ç o
nas ciências sociais, especialmente jun-
to à antropologia cultural. As descrições
das cerâmicas Marajoara, Santarém,
Miraquanguera e a fabricada pelos Tu-
pi-Guarani são utilizadas para apontar
a diversidade dos testemunhos pré-his-
tóricos no território nacional e o enorm e
potencial para pesquisa. 

Os demais artigos tratam de dife-
rentes aspectos relacionados com os
sambaquis. Castro Faria trata dos pro-
blemas re f e rentes à pesquisa, à pro t e-
ção dos sítios, caracteriza a arte anima-
lista fabricada pelos sambaquieiros e
i n f o rma sobre o estudo pioneiro que
realizou no sambaqui de Cabeçuda, em
Laguna, Santa Catarina, na década de
50. Sambaquis são sítios arq u e o l ó g i c o s
encontrados em parte significativa da
costa brasileira que se apresentam co-
mo uma plataforma erguida com re s t o s
faunísticos, constituindo muitos deles
local de sepultamento dos humanos.
Com estratigrafia bastante complexa,
em algumas regiões do Brasil chegam a
ter mais de 20 metros de altura e 400
m e t ros de comprimento. Eles são objeto
de intensos debates desde o século pas-
sado, constituindo um importante tema
de reflexão relacionado com a própria
c o n s t rução da arqueologia enquanto
campo de saber. Os sambaquis foram o
principal alvo da lei de proteção das ja-
zidas pré-históricas promulgada em
1961, pois na época estavam em franco
p rocesso de destruição, decorrente da
exploração de conchas para fabrico da
cal. Castro Faria, junto com Paulo Duar-
te e José Loure i ro Fernandes, teve pap e l
fundamental na luta pela pre s e rv a ç ã o
do patrimônio arqueológico nacional.

Muitas de suas observações são ain-
da pertinentes e anteciparam vários re-
sultados só agora obtidos. O estudo em-
p reendido sobre a arte animalística fei-
ta pelos sambaquieiros é extre m a m e n t e
acurado. O autor apresenta as norm a s
estéticas que orientaram a pro d u ç ã o
das esculturas em pedra e osso, re c o r-
rendo a especialistas para identificar
os animais re p resentados e indica ao
leitor os traços diagnósticos. Enquanto
a rqueólogos, até recentemente, se es-
forçavam por caracterizar a dieta ali-
mentar dos sambaquieiros trabalhando,
quase exclusivamente, com a oposição
coleta de molusco v e rs u s pesca, Castro
Faria já chamava a atenção para o fato
de a dieta não ser jamais exclusiva.
A f i rma que os apanhadores de molus-
cos seriam igualmente pescadores, ca-
ç a d o res e coletores de frutos silvestre s .
D i f e rentemente de muitos pesquisado-
res, ele não se deixou aprisionar pela
visão impressionista dos perfis estrati-
gráficos, na qual as conchas se sobre s-
saem em relação aos demais restos fau-
nísticos, sem que isto indique, necessa-
riamente, que o molusco tenha sido a
base da dieta alimentar. 

As observações de Castro Faria são
e x t remamente atuais, pois o debate
que substituiu a acirrada querela sobre
a origem artificial ou natural dos sam-
baquis foi a caracterização da dieta ali-
m e n t a r, apoiada quase exclusivamente
na composição faunística dos sítios. As
p remissas do determinismo ambiental
forneceram a base para os pesquisado-
res constru í rem uma classificação das
jazidas. Apoiados na pre p o n d e r â n c i a
de determinados restos faunísticos, os
sítios foram ordenados em uma escala
evolucionista. Só a partir da década de
90, quando foram feitos vários traba-
lhos de zooarqueologia, antracologia,
a n t ropologia física e estudos re g i o n a i s ,
se demonstrou a atualidade das obser-
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vações de Castro Faria e se aprofundou
o entendimento do sistema de abaste-
cimento dos construtores de sambaqui.

As interpretações sobre a função
dos sambaquis são também extre m a-
mente pertinentes; para ele já estava
claro que o sambaqui de Cabeçuda era
um sepulcrário e também local de mo-
radia. Ele não se deixou levar pela idéia
c o rrente de que os sítios eram apenas
restos de cozinha. Atualmente, pesqui-
s a d o res entendem que os sambaquis
são resultado de um orquestrado traba-
lho social e voltam seus esforços para
estudar as regras de sua constru ç ã o .
P reocupam-se em compreender como
os sítios se articulavam em um sistema
de assentamento e em estabelecer a(s)
função(ões) de cada sítio no interior de
comunidades pré-históricas, pois se
a c redita que os sambaquis não podem
ser entendidos se isolados no tempo e
no espaço.

A reunião das contribuições de Cas-
t ro Faria à arqueologia estaria completa
caso se tivesse incluído o balanço da
disciplina feito por ele na IV Reunião da
Sociedade de Arqueologia Brasileira.
Nessa ocasião ele apresentou o traba-
lho “Domínios e Fronteiras do Saber: A
Identidade da Arqueologia”, em que
mais uma vez tece críticas pro c e d e n t e s ,
aponta lacunas e equívocos. De manei-
ra firme, incita os arqueólogos a supe-
rar as dificuldades para que seja pro d u-
zido conhecimento sobre o processo de
colonização do território brasileiro. 

O terc e i ro conjunto de textos (139
pp.) reúne reflexões sobre temas vari-
ados, mas que se caracterizam pela
a p resentação, mapeamento e ord e n a-
ção de novos e distintos campos de sa-
b e r. É assim que pode ser vista a “In-
t rodução ao Inventário Analítico: Ar-
quivo do Conselho de Fiscalização das
Exposições Artísticas e Científicas no
Brasil”. Castro Faria traça um bre v e

histórico da relação do aparelho de Es-
tado com as expedições científicas in-
t e rnacionais e aponta a riqueza das in-
formações contidas nesse material para
lançar luz sobre o passado recente da
nação. Da mesma maneira, apre s e n t a
as origens culturais da habitação popu-
l a r, mostra as variações e aponta cami-
nhos para novos estudos.

Nesse bloco, um texto se destaca
pela maneira poética como foi escrito.
Pela sua unicidade lança luz sobre as
contribuições contidas na obra em
apreço. Em “Viajar” explica o ofício do
etnólogo, ressaltando o prazer nele en-
volvido especialmente no que concer-
ne ao estudo da origem e do desenvol-
vimento do patrimônio cultural de um
povo. Indica a sua própria trajetória –
“caminhar sempre no sentido da análi-
se cada vez mais minuciosa, mais pro-
funda e atenta” (:301). Este viajar algu-
mas vezes atravessa regiões e apresen-
ta as suas especificidades, em outro s
casos delineia, através do tempo, um
c a m p o de saber. Apresenta contribui-
ções e impasses, aponta caminhos para
novos estudos. O viajar do etnólogo é a
chave para entender o livro. Castro Fa-
ria mergulha de forma pioneira e argu-
ta em um tema de estudo, ordena-o a
partir de uma leitura criativa dos mate-
riais que decidiu apreciar e aponta ca-
minhos profícuos para novas pesquisas.
E sc r itos Exumados 2 é uma re f e r ê n c i a
obrigatória para quem pretende re a l i-
zar estudos sobre os várias temas abor-
dados. 



CSORDAS, Thomas J. 1997. L a ng u ag e ,
Charisma, and Creativity: The Ritual
Life of a Religious Movement. Berke-
ley/Los Angeles/London: University
of California Press. 320 pp.

Clara Mafra
P ro fa da UERJ

Thomas C s o rd a s é um desses raros au-
t o res que têm a ousadia de trazer para
o primeiro plano de sua produção a in-
quietude intelectual. Ao longo de sua
formação, desde 1973, vem se dedican-
do ao estudo do movimento católico ca-
rismático norte-americano. Vo l t o u - s e
para a pesquisa de um grupo re l i g i o s o
minoritário, ao contrário da tendência
p redominante na antropologia nort e -
americana de deslocamento para a pe-
riferia e de busca do exótico distante.
Esse desvio em relação a uma tendên-
cia forte no campo acadêmico já nos fa-
la de uma certa inquietude, mas, cer-
t amente, a evidência maior está em ou-
t ro lugar, na sua permanente busca de
novos re f e renciais teóricos e de re f i n a-
mento conceitual para traduzir algu-
mas das especificidades dos novos mo-
vimentos religiosos contemporâneos
para um público secularizado.

Atento à peculiar combinação da
religiosidade católica carismática, que
funde uma espiritualidade exuberante
com uma produção intensa de dinâmi-
cas rituais e que tem o milagre como
evento cotidiano, C s o rd a s não se satis-
fez com as interpretações clássicas da
a n t ropologia e investiu em uma circ u-
lação interdisciplinar ampla na busca
de referências conceituais mais ade-
quadas. Foi, contudo, no retorno às raí-
zes epistemológicas, na filosofia, com
M e r l e a u - P o n t y, que ele encontrou as
indicações mais valiosas, tanto em fun-
ção do ajuste analítico que pro m o v e u

para descrever o fenômeno sem re d u-
zi-lo aos seus aspectos de fábula, como
no resgate do conceito de embodiment,
conceito este que atravessará toda a
sua produção.

Na base da antropologia da re l i g i ã o
desenvolvida por Csordas está o postu-
lado de que os corpos são pro d u z i d o s
culturalmente – afirmação que cairia no
simples truísmo se não se completasse
com a idéia de que essa produção não
está totalmente determinada pela lin-
guagem. Ou seja, há um “vazio” entre o
conjunto de re f e rentes culturais e os im-
ponderáveis da experiência que se atua-
liza na disposição silenciosa dos corpos.
Trata-se das múltiplas formas e manif e s-
tações da incorporação [e mb od im e n t]
d a cultura. O destaque das religiões no
p rocesso de incorporação está, segundo
C s o rdas, em que elas, ao tematizare m
os aspectos não “naturais” da experiên-
cia, o lado sombrio da linguagem, o in-
c o r p ó reo no corpóreo, abrem caminho
para experimentações alternativas do
e s t a r-no-mundo. Por exemplo, na glos-
solalia, traço forte da religiosidade ca-
rismática, os fiéis podem compartilhar o
não dito, promovendo atualizações nem
s e m p re convencionais do seu próprio
a rcabouço, ou mesmo, na interpre t a ç ã o
autoritária da glossolalia pelo pro f e t a ,
pode ocorrer uma passagem do conce-
bido e do dito sem o controle da conv e n-
ção. Desdobra-se assim uma das teses
f o rtes de Csordas, desenvolvida na obra
a n t e r i o r, The Sacred Self: A Cultural
Phenomenology of Charismatic Healing
(1994), na qual o autor propõe que o ho-
mem espiritualizado assume uma con-
dição peculiar de estar-no-mundo, uma
vez que no centro de seu s e l f se desen-
volve uma diálogo aberto com a alteri-
dade máxima – esta que se apresenta no
lado oculto da linguagem.

Esta tese é retomada e ampliada
em L a ng u age, Charisma, and Cre a t i-
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v i t y. No presente livro, C s o rd a s v a i
além das nuanças dos ritos e dos re l a-
tos dos milagres experimentados por
fiéis, doentes e sacerdotes, para situar
contextualmente a religiosidade caris-
mática. Esta ampliação do foco sobre o
universo de pesquisa exige que ele se
concentre sobre o problema da aparen-
te personalização do carisma, fenôme-
no comum nos movimentos re l i g i o s o s
carismáticos e pentecostais contempo-
râneos. Sua argumentação segue uma
a l t e rnativa clássica: segundo C s o rd a s,
não se pode entender a radicalização
do carisma se não se prestar atenção
nas motivações do grupo e na auto-
imagem que ele quer oferecer para si
próprio e para os outros. Mas esta in-
t e r p retação clássica ganha sofisticação
e complexidade com o conhecimento
que o autor tem do universo estudado.
Pois vejamos, a “comunidade” Word of
G o d, por exemplo, que está na origem
do movimento de renovação carismáti-
ca e que foi criada por um grupo de es-
tudantes da Universidade de Michigan
em 1967, assumiu inicialmente uma es-
truturação um tanto informal e criativa,
baseada que estava em uma retórica de
re t o rno à vida comunitária dos primei-
ros cristãos. Na época, os líderes Ste-
ven Clark e Ralph Martin submetiam-
se, como os demais membros, às deci-
sões coletivas. Em meados da década
de 70, quando o grupo decidiu morar
em residências coletivas a necessidade
de regras mais específicas sobre os vá-
rios aspectos da vida cotidiana acabou
reforçando a autoridade das lideranças.
Esta tendência se acentuou ainda mais
ao longo da década, tendo como ápice
a decisão do uso do véu de linho belga
para as mulheres e manto de linho ir-
landês para os homens, uma prática
que, por seu aspecto inusitado e arbi-
trário, os destacou no campo carismáti-
co mais amplo. Para C s o rd a s, a correla-

ção entre concentração do carisma e
n o rmatização da vida coletiva não é
f o rtuita. A busca da normatização e
disciplinarização tende a ir ao encontro
de uma vontade coletiva de contenção,
p rocesso que tem como salvaguarda o
reforço do papel do líder.

C e rtamente, um acompanhamento
de duas décadas e meia foi útil para o
balizamento da autoridade do líder na
análise de C s o rd a s. No caso anterior,
por exemplo, o grupo dividiu-se em
dois em meados de 80, com a criação
do S w o rd of Spirit. Em 1992, dez anos
depois, o Wo rd of God g u a rdava muito
pouco das características personalistas
e centralizadoras do poder e de norm a-
tização da prática que apresentara nas
décadas anteriores. A partir de casos
como este, Csordas insiste em uma in-
t e rp ret ação que vá além da crítica à con-
centração de poder nas mãos de lídere s
carismáticos abundante na literatura,
p ropondo em contrapartida que, em úl-
tima instância, a fonte da autoridade
carismática está na modulação da evo-
lução retórica escolhida pelo coletivo.

Não fosse o profundo conhecimento
que Csordas detém sobre o universo
pesquisado, o leitor poderia sentir cert a
a p reensão diante de alguns cortes a-
b ruptos que surgem em meio ao enca-
minhamento de algumas sínteses teóri-
cas e na apropriação, às vezes um tanto
ligeira, de conceitos construídos em
c a mpos disciplinares vizinhos. Contu-
do, a própria estrutura do livro, dividido
como está em três conjuntos temáticos,
i n f o rma o leitor sobre um subtexto es-
t ruturado e estruturando o conjunto. As
fissuras pontuais não chegam a dimi-
nuir o impacto do argumento central.

Na primeira parte, com o subtítulo
“Meaning and Movement”, Csord a s
a p resenta o movimento carismático ca-
tólico norte-americano em sua história
institucional. Concentra-se menos nas



questões de origem, de influência pen-
tecostal no interior do catolicismo – as-
pecto considerado especialmente re l e-
vante no contexto brasileiro –, para pôr
em destaque um sem-número de expe-
rimentos coletivos implementados pe-
los carismáticos ao longo de sua histó-
ria. São os grupos de oração, as comu-
nidades alternativas, os centros teológi-
cos, os centros administrativos virt u a i s ,
c e n t ros de mídia, em uma formação em
rede que atravessa as fronteiras nort e -
americanas tanto em função da necess i-
dade de coordenação de um movim e n t o
que, em fins da década de 70, já se ex-
pandia mundialmente, como em função
da busca de reconhecimento da hierar-
quia da Igreja Católica.

A segunda parte, intitulada “Habi-
tus and Practice”, é dedicada ao desen-
volvimento da tese da correlação entre
radicalização do carisma e ritualização
da prática em quatro diferentes níveis:
no tempo coletivo, na vida ritual, na vi-
da doméstica e na história pessoal. Em
termos de tempo coletivo, o movimento
carismático norte-americano consti-
tuiu-se inicialmente um tanto contrasti-
vamente, tendo os pentecostais como
referência principal. Entretanto, em
1975, no congresso internacional co-
nhecido como “Encontro de Roma”, a
revelação profética de que o movimen-
to carismático seria a principal salva-
g u a rda da Igreja Católica para enfre n-
tar as agruras dos últimos tempos, na
medida em que o avanço e intensifica-
ção da “batalha espiritual” acentuava
a necessidade de renovação espiritual
da Igreja, ganhou fama. Com a re v e l a-
ção, os carismáticos passaram a se re -
conhecer como “os pro t e t o res espiri-
tuais da Igreja Católica” e, sintomati-
camente, assumiram de forma mais ní-
tida a necessidade de auto-org a n i z a-
ção. Segundo C s o rd a s, a mesma dinâ-
mica transformativa repõe-se em ou-

tros níveis. Claramente, na constituição
das comunidades locais, onde algumas
iniciativas esparsas acabam “re c e b e n-
do” um nome por revelação. Junto com
o nome, o coletivo passa a se re c o n h e-
cer em um mesmo atributo e missão co-
mum não por uma mera relação de re-
p resentação, mas porque o nome ates-
ta uma participação em um coletivo in-
corporado.

Se a primeira parte situa o movi-
mento carismático institucionalmente e
a segunda analisa a dinâmica micro s-
sociológica do movimento, na terc e i r a
C s o rdas conduz o leitor às especificida-
des da produção de sentido do movi-
mento. Certamente, nestas últimas pá-
ginas encontramos as passagens mais
densas. Especialmente quando o pes-
quisador apresenta fragmentos dos dis-
cursos dos nativos em colagens e justa-
posições instigantes. Tal como no jogo
de contrastes entre as diferentes per-
cepções dos carismáticos sobre a profe-
cia, onde o ceticismo, a sombra da dú-
vida, o respeito, o temor e a gratidão se
contrabalançam, em posições difere n-
ciadas segundo a trajetória de cada fiel,
ou se entrechocam no depoimento de
uma mesma pessoa. Ou ainda, na s e-
qüência das profecias, a metáfora d o s
carismáticos como proteção da Igre j a
Católica sofre uma transformação da
imagem de um muro sem entradas e
saídas para uma proteção orgânica do
tipo cerca viva.

Nessa última parte, o analista tam-
bém se apresenta em seus melhores so-
b revôos. Na tematização da pro f e c i a ,
C s o rdas lembra que, ao contrário da lei-
tura homogeneizadora dos de fora, a
p rofecia é apenas um gênero dentre ou-
t ros no discurso carismático. Isto não
significa que não seja especial, pois, ar-
gumenta, ela estrutura um modo espe-
cífico de relação do coletivo com o “ou-
t ro lado da linguagem” – quer dizer,
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seu habitus, sua tradição, seus implíci-
tos. O profeta, muitas vezes, não sabe o
que irá dizer – ele se percebe como um
canal de transmissão: “It is a paradoxi-
cal situation in which the speaker [o
p rofeta] is at the moment of speaking
enmeshed in a voice long preceding it-
self, in which the speaker stands in the
path of the speech that proceeds fro m
him, and in which because of discourse
‘I’ is not the self, one is already on the
other side of discourse – its charismatic
side – safe from its fearsome, devilish,
or uncanny features” (:241).

C s o rdas conclui com desenvoltura
sua interpretação do movimento caris-
mático, costurando com cuidado os ar-
gumentos levantados ao longo da obra,
da necessária articulação entre a nor-
matização da prática, a dinâmica ritual
acentuada e a possibilidade de pro d u-
ção de uma disposição corporal estrita,
relacionada que está com o sagrado.
C e rtamente, com sua inquietude e ori-
ginalidade ele abriu um caminho pro-
missor para se compreender esses novos
movimentos religiosos, mas que, par a
ser melhor explorado, exige dos próxi-
mos pesquisadores um olhar etnográfi-
co mais detido e experimental, assim
como uma escrita que não se entre g u e
à fácil sedução da virtuose sociológica.

D A S, Veena. 1995. Critical Events: An
Anthropological Perspective on Con-
temporary India. New Delhi: Oxford
University Press. 230 pp.

Virginia Ve c c h i o l i
Mestranda, PPGAS-MN-UFRJ

Ao longo de uma introdução, seis capí-
tulos e um epílogo, a antropóloga in-
diana Veena Das apresenta-nos um
olhar reflexivo sobre as relações confli-

tantes entre o Estado e diversas comu-
nidades políticas da Índia contemporâ-
nea. Mediante a seleção de um conjun-
to heterogêneo de “eventos críticos”,
como o desastre industrial de Bhopal, a
Partição da Índia, a prática do sacrifício
feminino entre os hindus e o apelo ao
e x e rcício da violência entre os militan-
tes Sikh, a autora pretende mostrar e
c o m p reender algumas das categorias
nativas que hoje são centrais na políti-
ca indiana – como as de “vítima”, “me-
mória”, “tradição”, “herói”, “honra”,
“sacrifício” e “pureza”–, não a partir de
uma perspectiva abstrata e d i st a nt e
a c e rca das injustiças do sistema, mas
sim do sofrimento cotidiano das vítimas
desses acontecimentos.

A seleção desse conjunto de even-
tos violentos não é resultado, segundo
a autora, de uma adesão a modismos
teóricos. Em vez disso, deriva de uma
i rrupção da própria violência no coti-
diano da sociedade indiana, onde con-
juntos de atores que levavam até então
uma vida anônima surgem na esfe-
ra pública interpelando o Estado pe-
las conseqüências de um sofrimento
p e rcebido como “repentino” e “inex-
plicável”. Como momentos de “quebra
do cotidiano”, esses eventos perm i t e m
explicitar as transformações ocorr i d a s
nas noções e nas práticas da política
contemporânea, quando as comunida-
des, ao se confro n t a rem com o Estado,
se constituem como atores políticos; e
quando o Estado, ao reconhecer essas
comunidades como “vítimas”, assume
a responsabilidade de atuar “em favor”
de seus interesses. Tais eventos re v e-
lam com clareza que esse encontro en-
t re uma racionalidade burocrática e os
v a l o res e as noções das comunidades
não se realizará livre de conflitos.

O livro não constitui, portanto, uma
superposição desconexa de casos e per-
sonagens, pois lhe atravessa a pre o c u-



pação de entender os conflitos que sur-
gem desse encontro, junto com as im-
plicações teóricas e políticas da própria
prática das ciências sociais em cada
uma das situações analisadas. Porque a
experiência da violência não somente
i rrompe no cotidiano das vítimas, mas
também nas próprias construções teóri-
cas que as disciplinas elaboram sobre o
mundo social. Métodos e noções tradi-
cionais são necessariamente transfor-
mados. Afinal, em contextos nacionais
perpassados pela violência, como re-
p roduzir a metodologia que a antro p o-
logia desenvolveu no estudo de socie-
dades de pequena escala? Como re c o-
nhecer as categorias da política que
são significativas para milhões de pes-
soas? Como dar conta dos pro c e s s o s
históricos que transformam essas cate-
gorias sem cair em ilusões totalizantes?

Esses questionamentos se justifi-
cam não apenas por razões teóricas,
mas também políticas. Consciente da
nova “vitimização” que as teorias cau-
sais e monolíticas da violência pro d u-
zem, a autora tenta construir um tipo
de narrativa que permita “re c u p e r a r ”
as vozes das vítimas. É na interseção
entre os interesses em estudar a violên-
cia e pensar a política em contextos na-
cionais que o conceito de “eventos crí-
ticos” adquire sentido como instrumen-
to analítico que articula teoria, metodo-
logia e produção textual.

Critical Events é uma “etnografia
experimental” de uma sociedade na-
cional. Consciente da contribuição de
muitos estudos para a produção ou a
convalidação científica de estere ó t i p o s
nacionais, Veena Das explicita quais
são os processos de objetivação que
engendraram as interpretações da Ín-
dia como “essencialmente” desigual,
tradicional e fundamentalista. Para a
autora, essas imagens não são simples
“ficções” narrativas, mas “fatos so-

ciais” que intervêm na esfera pública.
Tomar os antropólogos como “atores” e
suas etnografias como “interpre t a ç õ e s
nativas” é parte do programa da autora
para desnaturalizar o conhecimento
a n t ropológico, mostrando sua afinida-
de com as suposições próprias do mo-
derno Estado nacional.

A estratégia de recortar esses even-
tos a partir de seus embates públicos
p e rmite integrar à narrativa as múlti-
plas vozes que participam da política,
de modo que a Índia não possa ser
apresentada como uma entidade única.
O que esses eventos, simultaneamente,
evocam é a destruição do sentido de in-
tegridade do local e do sentido de ho-
mogeneidade do nacional. O caráter
“ficcional” do local como unidade au-
to-suficiente se evidencia uma vez que
a totalidade das relações sociais neces-
sárias para entendê-lo não se encontra
no interior das comunidades. Com a
experiência do terro r, o mundo local é
transformado, e a percepção dos víncu-
los entre o local e o global passa a ser
uma condição de inteligibilidade tanto
para os sujeitos que sofrem tal violên-
cia como para o antropólogo que pre-
tende compre e n d ê - l a .

O reconhecimento da natureza frag-
mentária da experiência da violência
tem conseqüências teóricas e metodo-
lógicas. Para Das, deve-se privilegiar a
dimensão espacial uma vez que esses
eventos críticos supõem uma ru p t u r a
na continuidade temporal. O passado
já não fornece os sentidos adequados
para compreender a nova situação, e
tanto atores quanto antropólogos vê-
em-se obrigados a criar novos modelos
i n t e r p retativos. A intenção de manter-
se fiel a essa qualidade do “campo”
justifica que as transformações re c e n-
tes na política indiana sejam expostas
em uma sucessão de eventos conside-
rados sincronicamente.
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Essa perspectiva desconstru t i v i s t a
s o b re a nação, o espaço local e a vio-
lência orienta o olhar de Veena Das pa-
ra uma redefinição do tipo de sujeito
social. Os atores que habitam C r it ic a l
Events não estão ligados a um território
local exclusivo, mas constituem – no
sentido que Benedict Anderson dá à
e x p ressão – “comunidades imagina-
das”. Dada esta qualidade, Veena Das
localiza seu encontro no espaço da es-
fera pública. Romances, discursos par-
l a m e n t a res, relatórios médicos, ord e n s
judiciais, estudos clínicos, narr a t i v a s
familiares, conferências científicas, me-
mórias e discursos políticos são os re-
cursos a que a autora re c o rrerá na
construção desses eventos.

Critical Events também faz referên-
cia a diferentes momentos significa-
t ivos na história da Índia contemporâ-
nea. São críticos pois, como re s u l t a d o
desses conflitos, surgiram novas formas
de ação que ressignificaram os sentidos
nativos da política e transformaram as
identidades sociais. E isto porque, a
p a rtir da perspectiva da autora, a vio-
lência não é somente destruição. O so-
frimento e a dor têm seu papel na cria-
ção de “comunidades morais”. Ao exi-
girem justiça e ao se relacionarem com
o sistema burocrático e jurídico do Es-
tado, tais comunidades são deslocadas
do mundo privado e “criadas” como
comunidades políticas.

O que C r it ical Events p retende mos-
trar é essa tensão entre, de um lado, as
tentativas do Estado de controlar a
identidade de seus membros inscre-
vendo-os na categoria de “vítimas” e,
de outro, os esforços das comunidades
para resistir a esse poder disciplinador.
Ao evidenciar esse tipo de ator anôni-
mo em situações extremas, Veena Das
revela, de forma extremamente suges-
tiva, a maneira como, por meio dessa
operação de reconhecimento, o Estado

se apropria do sofrimento deles. E, ao
fazê-lo, conduz esses mesmos atores a
uma nova violência, submetendo-os à
sua própria lógica. Paradoxalmente,
mediante tal operação, o Estado conse-
gue legitimar-se. Neste ponto pare c e
e n c o n t r a r-se a força demonstrativa des-
ses “eventos críticos”.

Os conflitos desfraldados em torn o
do Estado e da comunidade constituem
o leitmotiv dos diferentes “fragmentos”
que integram o livro. Mas, quando os
expõe, a autora afasta-se dos argumen-
tos reducionistas que marcam a inter-
p retação da Índia e inscreve as oposi-
ções entre tradição e modernidade, Es-
tado e comunidade, hindus e muçul-
manos nos debates mais amplos e ca-
ros à tradição antropológica – discus-
sões como as que se re f e rem ao plura-
lismo legal, à construção de hegemo-
nias estatais e comunais e aos pro c e s-
sos coletivos de construção da memória
e do esquecimento.

Critical Events apresenta-se, por úl-
timo, como “um experimento pós-mo-
d e rno com a forma da etnografia”. Por
meio da fragmentação, tenta levar em
conta as implicações que a contempo-
raneidade engendra no texto etnográ-
fico, porque a violência questiona não
somente a própria condição da moder-
nidade, mas também suas formas clás-
sicas de re p resentação. C r it ical Events,
como solução narrativa, pretende con-
v e rt e r-se em “espelho” das caracterís-
ticas distintivas do terror.

A intenção de manter-se “fiel” ao
campo e “perto” das vítimas conduz
Veena Das a resistir aos discursos tota-
lizantes e abstratos dos “especialistas”.
Para a autora, pretender emitir um pre-
ceito acerca da “racionalidade” da vio-
lência é desconhecer as marcas de sua
singularidade e, com isso, exercer uma
nova violência sobre as vítimas. Por is-
so, a violência não requer ser explica-



da, mas interpretada. Se os sujeitos se
c o n v e rtem em vítimas justamente por
não poderem provar a autenticidade de
seus sofrimentos, a antropologia social
pode transformar-se em uma força “cu-
rativa” ao possibilitar que se exponha
sua voz e ao provocar em outros a ex-
periência do sofrimento.

No entanto, se a fragmentação do
relato em uma sucessão de eventos crí-
ticos é um ato de compromisso ético e
político para com as vítimas, a re l a t i v i-
zação da violência é sua conseqüência
trágica. Porque é somente a partir des-
ta posição que Das pode afirmar que os
eventos vinculados a um divórcio ou à
violação em massa de mulheres são to-
dos “igualmente dramáticos”. Como é
possível esta equiparação, que inclui
em última instância as próprias ciên-
cias sociais? Com a condição de expur-
gar a “historicidade” dos sucessivos
eventos narrados no livro. É sobre esta
base que todos os casos parecem con-
v e rt e r-se em exemplos de uma mesma
coisa: A Violência.

Ao tentar livrar-se do exotismo que
tradicionalmente é atribuído à Índia,
paradoxalmente a autora homogeneiza
a experiência desses eventos dramáti-
cos e os torna exóticos. A essencializa-
ção da violência aparece exposta em to-
da a sua dimensão ao re c o rrer ao pro-
pósito de alcançar “A Ve rdade” das ví-
timas. Esta existe somente se as consi-
d e r a rmos uma unidade, e se, em última
instância, pensarmos como tal as comu-
nidades imaginadas que habitam a Ín-
dia contemporânea. Sob tais suposi-
ções, a própria categoria de “vítima”
a p a rece naturalizada e a violência é
t r a n s f o rmada em um “absoluto” porq u e
o espaço que atravessa o campo, o pes-
quisador e a teoria é a estratégia textual
e não os processos concretos que con-
duzem a sua irrupção. Inscrever esses
eventos no seu processo histórico per-

mitiria reconhecer também os espaços
de convergência e negociação entre Es-
tado e comunidade, o que nos obrigaria
a tratar a categoria de “vítima” não co-
mo algo absoluto, mas como a substan-
cialização provisória de um pro c e s s o
c o n c reto de disputa social que re q u e r
ser explicitado etnograficam e nt e .

L I M A, Nísia Trindade. 1999. Um Sertão
Chamado Brasil: Intelectuais e Repre-
sentação Geográfica da Identidade N a-
c i o n a l . Rio de Janeiro: Revan/IUPERJ-
UCAM. 232 pp.

Candice Vidal e Souza
Doutoranda, PPGAS-MN-UFRJ

O pensamento sobre o Brasil org a n i -
zado em torno das re p resentações so-
b re sertão e litoral é explorado neste
trabalho – tese premiada em 1998 pelo
IUPERJ – como proposições acerca da
nacionalidade, nas quais se art i c u l a m
reflexões sobre a identidade dos intelec-
tuais locais. A re c o n s t rução de uma du-
radoura tradição de excursões intelec-
tuais com vistas a localizar, descrever e
explicar o habitante do interior abrange
textos distribuídos entre a segunda me-
tade do século XIX, as primeiras três
décadas do século XX e a sociologia
universitária desenvolvida entre 1933 e
1964. O personagem que recebe os n o-
mes de sertanejo, caboclo ou caipira foi
objeto de avaliações positivas e negati-
vas, otimistas e desesperançadas. Para a
autora, são essas figurações e seus mati-
zes opinativos os rastros a seguir para
encontrar matrizes do pensamento so-
cial brasileiro e ensaiar pontos de vista
i n o v a d o res sobre a história da explica-
ção sociológica do Brasil.

A apresentação dos princípios de
c o m p reensão da atividade dos intelec-
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tuais em prol do conhecimento e da for-
mação da nacionalidade é feita no pri-
m e i ro capítulo, “Intelectuais e Interpre-
tação do Brasil”. São mobilizados arg u-
mentos de referência para a discussão
s o b re a identidade e a posição dos inte-
lectuais, dentre os quais a concepção de
Mannheim a respeito da i nt e ll ig e n ts i a
como grupo social com incumbência de
o f e recer interpretações do mundo para
dada sociedade é adotada para os inte-
lectuais brasileiros em foco. Outras pro-
blemáticas se agregam para que se
c o n s t rua definições mais pertinentes ao
contexto nacional brasileiro e à nossa
história de constituição da reflexão so-
cial, as quais levam a constatar a simul-
taneidade com que o problema da na-
cionalidade e da identidade social dos
intelectuais se colocou aqui. Ao pro c l a-
mar sua escolha por uma abord a g e m
que atente mais para os temas dos tra-
balhos sociológicos e menos para os
métodos e parâmetros de formação dos
p e n s a d o res do Brasil, Lima consegue
reavaliar propostas consagradas a re s-
peito da constituição das ciências so-
ciais e de suposta ruptura com o pensa-
mento social. A unidade temática que
a p roxima intelectuais pro d u t o res de in-
t e r p retações do Brasil em diversas fre n-
tes de atuação se verifica no debate em
t o rno da incorporação dos sertões. Mais
que isto, é o sentimento de estranha-
mento em relação ao interior que per-
passa tantas gerações de brasileiro s
l etrados. Todo o livro convence sobre
continuidades normalmente desperc e-
bidas entre os intelectuais abrigados
nas instituições formadoras das novas
gerações e a tradição ensaística. A críti-
ca à adesão de estudiosos contemporâ-
neos de nossa vida intelectual à auto-
imagem de seus sujeitos de pesquisa é
pois acertada e oportuna. 

Descontinuidades geográficas re c o-
nhecidas no interior de algumas socie-

dades nacionais podem ser compará-
veis às divisões entre sertão e litoral
que fazem sentido para os brasileiro s .
Esta proposição domina o segundo ca-
pítulo, dedicado à re p resentação geo-
gráfica da identidade nacional. A expe-
riência norte-americana é privilegiada
para o contraste com o caso brasileiro
na aproximação entre a noção de fro n-
teira e o par litoral/sertão. No momento
em que Lima recupera opiniões sobre a
adequação ou não do conceito de fro n-
teira para o Brasil, aparecem incoerên-
cias metodológicas. Apesar da opção
manifesta por um tratamento não re a-
lista do pensamento social – abdicar de
estabelecer a precisão empírica das
descrições sobre o sertão, o litoral ou a
f ronteira –, há confusão entre a posição
da autora que pretende dizer sobre o
real e a fala dos autores do pensamento
social. Isto se deve, em parte, à carênc i a
de uma definição prévia do estatuto das
referências que atuam como material
de análise e daquelas que são tomadas
como fontes de autoridade explicativa
para os propósitos do livro. Assim, o ar-
gumento daqueles que pesquisam so-
b re o tema é colocado no mesmo plano
daqueles que efetivamente tomaram
p a rte na construção do discurso sobre a
f ronteira no Brasil. O confronto despro-
positado entre teses de fontes distintas,
como acontece na subseção “Fro n t e i r a
e homem fro n t e i ro”, revela as implica-
ções de fraquezas metodológicas para a
i n t e r p retação. Um autor complexo com o
Vianna Moog é objeto de atenção dimi-
nuta e interpretação rasa. A relação en-
t re fronteira e imagens nacionais, que
se pretende estar desenvolvendo, per-
de uma de suas maiores fontes de ela-
boração justamente nos exercícios com-
parativos em que Moog foi mestre. Na
posição de quem descarta uns e adere a
o u t ros, a autora deixa de notar a pers-
pectiva naciocêntrica de um autor como



R i c h a rd Morse, de quem adota a con-
cepção de que “seria praticamente im-
possível, no caso brasileiro, falar de
uma fronteira, pela inviabilidade de  se-
parar civilização e primitivismo” (:43).

Em “Missões ao Interior e Interpre-
tação do Brasil”, Lima destaca o papel
das viagens para a conformação de vi-
sões intelectuais do Brasil: o desloca-
mento pelo território conduz à expe-
riência de contato com espaços e mo-
dos de vida tidos por brasileiros. Nas
primeiras década da República, foram
valorizados os relatos baseados no “co-
nhecimento de oltiva” sobre o sert ã o ,
resultantes de viagens científicas, ex-
pedições militares e incursões ao inte-
r i o r. Pertencem a esse momento a via-
gem de Euclides da Cunha aos sert õ e s
baianos, a campanha sertanista de
Rondon e as viagens científicas do Ins-
tituto Oswaldo Cruz. Aqui a autora ex-
plora os significados que o sertão tinha
para esses empreendedores de viagens
e testemunhos. Nesse ponto, observ a
“como a tendência posterior de ‘natu-
r a l i z a r’ a palavra, referindo-a a um es-
paço físico claramente delimitado, des-
considera sua gênese e a alta carga de
v a l o res simbólicos a ela associada”
(:58). Faz-se aqui uma generalização
descuidada, posto que inexiste funda-
mento etnográfico para a avaliação so-
b re o empobrecimento ou redução do
alcance geográfico e semântico da pa-
lavra sertão. Por outro lado, não há cla-
reza sobre a quem se re f e re essa nota
crítica: a autores do pensamento social,
a pesquisadores do tema ou a outro s
agentes? Faço notar ainda que a cita-
ção de Nelson We rneck Sodré (:59) foi
compulsada erroneamente. 

A imagem do Brasil advinda do
olhar médico que encontrou a gente
dos sertões é objeto do quarto capítulo,
“O Sertão como Patologia, Abandono e
Essência da Vida Nacional”. A part i c i-

pação do discurso higienista na cons-
t rução de interpretações do Brasil pode
ser atestada nas opiniões de vários inte-
lectuais, as quais revelam o entusiasmo
com o projeto de saneamento dos ser-
tões convocado por cientistas que ma-
pearam as doenças curáveis da nacio-
nalidade. Nesse contexto, idéias sobre
s e rtão e litoral articularam teorias do
Brasil inspiradas na semiologia médica
e conduziram a ações profiláticas inte-
ressadas em salvar os valores morais es-
senciais encontrados naqueles sert õ e s
em agonia. A observação direta das po-
pulações sertanejas gerou descrições de
valor etnográfico, que davam notícia so-
b re organização social, hábitos e lingua-
gem local. Intelectuais como Belisário
Penna e Roquette-Pinto foram re s p o n-
sáveis pela constituição do homem do
interior como objeto de pesquisa para
uma antropologia dos tipos nacionais. 

No ânimo do envolvimento intelec-
tual na causa sanitarista foi criado o
personagem do Jeca Tatu, alvo de po-
lêmica que dizia respeito a representa-
ções do Brasil e à auto-imagem dos
próprios intelectuais, conforme a dis-
cussão original do capítulo 5, “O País
de Jeca Tatu”. O pavio aceso por Mon-
t e i ro Lobato incomodou muitos outro s
que lançaram alternativas à visão ne-
gativa do homem brasileiro, logo re f e i-
ta pelo próprio criador, já crente na
possibilidade de regeneração por polí-
ticas de civilização do interior. Da pura
crítica, os intelectuais se lançam a pen-
sar direções para a transformação do
Jeca, tornado mais um símbolo nacio-
nal que a referência ao tipo social do
meio rural brasileiro. Ele vem a ser
mesmo a identidade metafórica para o
intelectual orgulhoso de seus vínculos
de origem com o interior, agora solda-
do da causa nacional. 

Desdobramentos da colocação do
b r a s i l e i ro-Jeca como tema da re f l e x ã o
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e da programática de agentes implica-
dos na campanha higienista são re c o-
nhecidos por Nísia Trindade Lima em
lugar insuspeito: a pesquisa sociológica
s o b re os cenários rurais brasileiros. O
a rgumento apresentado no último capí-
tulo entusiasma pela visada inédita e
s u r p reendente sobre obras e teses clás-
sicas, capaz de desconstruir opiniões
estabelecidas sobre a história das ciên-
cias sociais no Brasil. Trata-se da cons-
tatação de que a utopia sociológica
substitui a utopia higienista em anál is e s
do mundo rural brasileiro que, além de
d e s c rever e categorizar, desejaram pro-
mover mudanças sociais “dirigidas” pe-
la técnica sociológica, meio de redimir o
s e rtão do atraso e integrá-lo à modern a
sociedade de mercado. Enfim, a nacio-
nalização do s e rtão, consolidada por um
“sistema de entendimentos comuns”, a
f o rma da cultura nacional na visão de
Emílio Willems. O par sertão/litoral foi
ativado em categorias da análise socio-
lógica como cultura de f o l k (em Flore s-
tan Fernandes) e cultura rústica (em
Willems), posteriormente desenvolvi-
das em Antonio Candido e Maria Isau-
ra Pereira de Queiroz. No tratamento
dessa linhagem temática, o estudo de
Maria Sylvia de Carvalho Franco é
convertido em análise predileta de des-
crição do sertão em relação a seus an-
t e c e s s o res, sem problematização da
mudança de re g i s t ro metodológico aí
representada. Em outra seção, a autora
retoma a curiosa metáfora fundada nas
categorias sert ã o / l i t oral operada por
G u e rre i ro Ramos para falar dos part i d o s
intelectuais brasileiros: a oposição en-
t re sociologia euclidiana e sociologia
consular ou litorânea. Nesse trecho, a
autora assume uma postura norm a t i v a
ao se propor responder se “faz sentido
opor sociologia euclidiana à sociologia
consular?” (:203). Este capítulo ainda
traz uma compilação de re g i s t ros foto-

gráficos e re p resentações pictóricas a l u -
sivas aos sert õ e s .

Nas “Considerações Finais” ao tra-
balho, além do resumo da arg u m e n t a ç ã o
geral, Lima re a p a rece com pro p o s i ç õ e s
s o b re o dever-ser da atividade intelec-
tual de compreensão do Brasil, incluin-
do-se na tradição estudada ao anunciar
também uma utopia sociológica. 

Pode-se reclamar deste trabalho a
esquematização excessiva, pre j u d i c i a l
ao ritmo narrativo; além do uso inci-
dental de pesquisas coincidentes, par-
t i c u l a rmente evidente nos três primei-
ros capítulos. Contudo, suas qualida-
des hermenêuticas devem ser festeja-
das e rapidamente incorporadas no que
desbravam sobre a produção de idéias
no Brasil.

RAMOS, Alcida Rita. 1998. I nd ig en i s m :
Ethnic Politics in Brazil. Madison, Wis-
consin: The University of Wisconsin
P ress. 336 pp.

Maria José Alfaro Fre i re
Mestranda, PPGAS-MN-UFRJ

“[…] por que os índios brasileiros, sen-
do tão poucos, têm um lugar tão pro e-
minente na consciência nacional?” (:3).
A pergunta que abre o livro revela a
p reocupação central de Alcida Ramos
nos dez artigos que compõem I nd ig e-
nism: Ethnic Politics in Brazil: re f l e t i r
sobre o lugar do índio no imaginário da
sociedade brasileira, a partir do ma-
peamento das mais diversas “zonas de
contato” entre as populações indígenas
e as várias instâncias da sociedade na-
cional em uma perspectiva diacrônica.
Ao reunir e organizar uma grande
quantidade de informações, o livro dá
uma visão panorâmica das relações in-
terétnicas no país, apresentando cuida-



dos com um público leigo no que se re-
f e re a dados contextuais da história do
Brasil e oferecendo ao pesquisador pis-
tas, tanto temáticas quanto bibliográfi-
cas, para futuros trabalhos. Essa opção,
no entanto, não permite um tratamento
mais detido e sistemático de questões
específicas relativas ao tema.

A proposta de Ramos está vincula-
da a uma determinada concepção de
i nd ig en i sm o. Ainda que não se dete-
nha em uma discussão teórica a respei-
to, propõe a ampliação desse conceito,
acrescentando à sua definição enquan-
to domínio das políticas indigenistas
estatais ou privadas, a dimensão do
imaginário nacional: “O que a mídia
e s c reve e difunde, novelistas criam,
missionários revelam, ativistas dos di-
reitos humanos defendem, antro p ó l o-
gos analisam e índios negam ou corro-
boram sobre o Índio, contribui para um
edifício ideológico que toma a ‘questão
indígena’ como seu building block”
(:6). Assim, aportando dados diversos,
como relatos de viajantes, cartas de
agentes missionários, textos da litera-
tura brasileira, verbetes de dicionários,
t rechos de discursos de agentes como
políticos, militares, sertanistas e lide-
ranças indígenas, material de imprensa
escrita, artigos da legislação brasileira,
a própria produção antropológica e a
sua experiência como ativista política,
Ramos analisa manifestações do indi-
genismo tais como “o preconceito re -
gional, a comiseração urbana, o contro-
le estatal, a curiosidade antro p o l ó g i c a ,
o compromisso religioso, o sensaciona-
lismo na mídia ou discursos indígenas
verbais, escritos ou gestuais” (:7).

Os artigos, que podem ser lidos iso-
ladamente, foram produzidos em dife-
rentes momentos da trajetória da auto-
ra – quatro deles estão sendo publica-
dos pela primeira vez e os outros seis
são reedições modificadas de publica-

ções anteriores. Ainda que cada um fo-
calize questões específicas, eles estão
atravessados por um mesmo conjunto
de preocupações. 

Das três partes que compõem o li-
v ro, a primeira – “Setting the Stage”–
trata da história das representações so-
b re as populações indígenas operantes
nas relações interétnicas brasileiras.
Ramos analisa as designações atribuí-
das aos índios por não-índios: c r i a nç a ,
pagão, nômade, primitivo e selvagem
(cap. 1) e os discursos e d ên ic o e c iv il i-
z at ór i o (cap. 2), que põem em circ u l a-
ção re p resentações do índio, de um la-
do, como puro, digno, ingênuo, e de
o u t ro, como inferior, incapaz, bárbaro ,
a m e a ç a d o r, inábil para a vida moder-
na. Ramos argúi que essas re p re s e n t a-
ções fazem parte de discursos aciona-
dos pela Igreja, pelo Estado e pelos mi-
l i t a res na configuração de um consenso
em torno à necessidade do zelo pro t e-
t o r. Essas mesmas re p resentações vêm
à tona na construção de um discurso
antiindígena, que legitima a domina-
ção, o controle das terras, a ação mis-
sionária e a dependência econômica,
justificando a atitude paternalista e in-
tolerante das agências de contato.

Alguns momentos da história das
relações interétnicas em que o índio
se colocou politicamente enquanto in-
terlocutor do h omem branco são re c u-
perados na segunda parte do livro ,
“Speaking to the Whiteman”. Seja no
caso do Tribunal Russell – org a n i z a d o
em 1980 na Holanda para avaliar ge-
nocídios ou etnocídios contra as popu-
lações indígenas americanas, em que a
questão indígena alcançou visibilidade
nacional e internacional (cap. 3), ou na
análise dos discursos de três lideranças
indígenas (cap. 4), a autora mostra co-
mo se articulam as noções de e tn ic i-
d ade, cidadania e universalismo, no
posicionamento de setores da Igre j a ,
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ONGs, pesquisadores e lideranças. O
conceito de c id ad an i a, por exemplo,
serve para as populações indígenas co-
mo um instrumento de sobre v i v ê n c i a ,
mostrando, dessa forma, que o sucesso
do contato depende da capacidade de
manipulação dessa categoria. É ofere-
cido um panorama da emergência das
o rg an iz ações indígenas no Brasil, no
início da década de 80 (cap. 4), momen-
to em que o “índio” se constrói como
uma categoria reconhecida e legitima-
da no cenário político nacional. A o
mesmo tempo, a autora mostra como a
questão indígena, nessa época, serv i u
como válvula de escape para setores da
sociedade brasileira insatisfeitos e si-
lenciados pelo governo militar.

Se a segunda parte destaca inici-
ativas da participação dos índios nas
relações interétnicas, a terceira part e
– “Speaking Through the Indians” –
a b o rda ações, práticas e re p re s e n t a ç õ e s
de vários setores da sociedade nacional
em relação aos índios, em que é obser-
vada uma “expropriação” do discurso
indígena como uma forma tática de
submeter os índios ao controle de dife-
rentes instâncias de poder. A autora
d e sc reve e analisa o sistema de pacifi-
cação que, através da estratégia de se-
dução, reforça a relação de dependên-
cia econômica dos índios em relação à
sociedade nacional, visível nas políticas
de um Estado paternalista (cap. 5). 

Quanto às reações do governo à
e m e rgência do movimento indigenista
no Brasil, Ramos vê nelas atitudes re-
veladoras da tradição autoritária do Es-
tado brasileiro. Analisando o caso da
União das Nações Indígenas (UNI), for-
mada em 1981, destaca que o uso pú-
blico da idéia de n ação indígena i nc o-
modou as elites brasileiras da época, na
medida em que acionou a imagem
“ameaçadora” da diversidade associa-
da a poder, autonomia e autodeterm i-

nação. As noções de “etnicidade” e
“nação” são problematizadas, obser-
vando-se aí um investimento teórico
mais significativo.

Seqüencialmente, levanta-se a re -
lação de compatibilidade ou não entre
o projeto desenvolvimentista e as po-
pulações indígenas (cap. 7). A autora
recupera um conjunto de exemplos his-
tóricos em que iniciativas desenvolvi-
mentistas trouxeram conseqüências ne-
fastas para as populações indígenas,
como morte, doenças, perda de terr a ,
d i s rupção social, bem como exemplos
positivos em que a identidade étnico-
cultural foi re a f i rmada. Segundo ela, a
incorporação das populações indíge-
nas à economia nacional ou mundial
não é, necessariamente, incompatível
com a manutenção de suas identidades
étnicas e culturais, ainda que sofre n d o
t r a n s f o rmações devidas a esse contato.

A análise de projetos desenvolvi-
mentistas e militares na Amazônia (cap.
8) – como o Calha Norte – dá inteligibili-
dade aos discursos agenciados pelas ins-
tâncias responsáveis, como uma estraté-
gia para as ambições econômicas sobre
a região. Dois argumentos inter- re l a c i o-
nados são utilizados pelos militares co-
mo forma de legitimar o controle do Es-
tado sobre essa região e seus re c u r s o s
através dos investimentos públicos e ati-
vidades privadas: a Amazônia constitui-
se em um v azio demográfico, o que pre s-
supõe uma ação imperativa com vistas à
sua integração ao resto da nação para
“ s a l v a g u a rdar a soberania nacional”. Ig-
norar a população regional e, especial-
mente, as populações indígenas signifi-
ca negar institucionalmente qualquer
reconhecimento dos direitos indígenas.

A política oficial brasileira em re l a-
ção aos índios é caracterizada por Ra-
mos como “esquizofrênica” (cap. 9) em
v i rtude das disparidades observ a d a s
e n t re as instâncias executiva e legisla-



tiva. Destaca, de um lado, a sensibili-
dade dos legisladores para as difere n-
ças culturais e étnicas, tendo estes pro-
duzido proteção legal para os dire i t o s
indígenas; de outro, percebe que agen-
tes executivos, como os administrado-
res da Funai, govern a d o res, ministros e
p residentes da República, têm tentado
solapar os efeitos das leis pró-indíge-
nas. Um caso ilustrativo de uma dessas
tentativas é o decreto de emancipação
do ministro do Interior Rangel Reis, de
1978, que propunha a absorção dos ín-
dios na sociedade nacional. Ramos re ú-
ne evidências da época, mostrando que
se tratava de uma tentativa de dar à Fu-
nai poder de pôr fim ao estatuto espe-
cial dos índios e, dessa forma, desman-
telar o direito às re s e rvas indígenas. 

As entidades civis contemporâneas
de apoio às populações indígenas cons-
tituem o último foco de análise da au-
tora (cap. 10), reconhecendo no interior
delas um processo de buro c r a t i z a ç ã o
que opera com um índio-hiper-real, um
índio idealizado, a quem se demanda
integridade absoluta: “o índio perf e i t o ,
cujas virtudes, sofrimentos e incansá-
vel estoicismo lhe confere o direito de
ser defendido pelos profissionais dos
direitos indígenas” (:276).

A autora conclui, então, destacando
a ambivalência da sociedade nacional
em relação às populações indígenas.
De um lado, o orgulho da multietnici-
dade do país, de outro, a aspiração por
uma homogeneidade nacional; o “índio”
c o n st ruído como um poderoso símbolo
da nacionalidade e, ao mesmo tempo,
como um obstáculo ao desenvolvimen-
to. Esse paradoxo é apontado por Ra-
mos como constitutivo do campo da
identidade nacional. É nesse sentido
que se esboça uma resposta à questão
inicial: o “índio” opera como um re f e-
rencial fundamental na definição da
auto-imagem nacional.

QUEIXALÓS, Francisco. 1998. N o m ,
Verbe et Prédicat en Sikuani (Colom-
b i e ). Paris: Éditions Peeters/SELAF.
422 pp.

Bruna Franchetto
P ro fa de Lingüística, PPGAS-MN-UFRJ

P ressupondo uma tipologia dos mode-
los de descrição gramatical de línguas
ameríndias, o trabalho de Queixalós é
um exemplo de adoção inovadora da
tradição estruturalista francesa consa-
grada por autores como Te s n i è re e Pot-
t ie r. A terminologia metalingüística pro-
vém desta tradição e pode causar so-
b ressaltos entre os lingüistas form a d o s
em e conformados com outros modelos,
s o b retudo os de matriz estruturalista ou
p ó s - e s t ruturalista norte-americana, do-
minante na lingüística c o nt e mp or ân e a
voltada para o estudo das línguas nati-
vas americanas. Categorias descritivas
e itemização da descrição revelam cria-
tividade no uso do modelo, buscando-
se oferecer uma apreensão da língua
sikuani por meio do compromisso entre
semântica e etnografia. O autor descre-
ve e interpreta, com acuidade e rigor,
as relações entre formas, significados,
sentidos e contextos no melhor estilo da
etnolingüística. 

A economia de generalizações, re -
gras e estruturas, que se revelam qua-
se que indiretamente, dá a impre s s ã o
de um estilo boasiano, tensionado en-
t re, de um lado, modelo e term i n o l o g i a
e, do outro, o esforço em falar da língua
em termos de suas possíveis categorias
i n t e rnas, talvez únicas e irredutíveis (à
la i nner form de Humboldt). Estamos
longe de uma lingüística descritiva in-
t e ressada nas regularidades distribu-
cionais ou nos padrões formais, vistos
como objeto de estudo a priori e inde-
pendentes dos sentidos que veiculam.
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O livro de Queixalós é um dos raro s
trabalhos que permitem ao leitor, espe-
cialista ou não, imergir em um universo
lingüístico graças ao seu estilo quase li-
terário e sem as amarras do padrão dos
g r a mm at ical sketches, à natureza dos
dados que constituem os exemplos e
aos comentários finos em torno da tra-
dução e interpretação em contexto. 

O livro é a primeira parte de um
“dítico” que pretende abarcar a gra-
mática da língua sikuani, pert e n c e n t e
à família guahibo, falada por uma po-
pulação de vinte mil pessoas na savana
que se estende a oeste do médio Ori-
noco na Colômbia e Venezuela. Sob o
título Nom, Verbe et Prédicat estão os
tópicos definidos comumente como lé-
xico e morfologia (o autor anuncia a
chegada próxima de uma sintaxe do si-
kuani). Queixalós já publicou uma fo-
nologia (F on ol ogia Sikuani, 1985), um
dicionário (D i cc i on ario Sikuani-Espa-
ñol, Lenguas Aborígenes de Colombia,
1989), uma antologia de textos em ver-
são original e em espanhol, além de vá-
rios outros trabalhos sobre tópicos di-
versos, sempre na interface língua e
cultura. Alcançou uma visão ampla do
sikuani e uma gramática de re f e r ê n c i a
dessa natureza é um guia, base de for-
mação e informação, para qualquer
pesquisador que queira iniciar investi-
gações junto a um povo indígena. 

Uma bem-sucedida lingüística des-
critiva, quando procede com consistên-
cia e competência, não justifica, contu-
do, certos equívocos contidos no Avant-
P ro p o s do livro, onde se recoloca o ve-
lho problema de uma pretensa oposi-
ção entre descrição e teoria. Assim, o
autor lamenta as “modas” da lingüísti-
ca, onde se sucedem com rapidez mo-
delos, com nascimento e morte sucessi-
vos de teorias, lamenta o imperialismo
da “língua-internacional-da-ciência” e
o descompasso entre a publicação de

dados e a re f o rmulação eventual de
modelos induzida por esses dados.
Afastando-se “dos paroquialismos e
dos formalismos”, pretende, como que
d e s p retensiosamente, apresentar uma
descrição que leve uma língua “ m a i s
ou menos desconhecida ao s t a t u s d e
material e xp er im e ntal disponível”, “um
conjunto de dados suficientemente in-
teligível e detalhado para alimentar hi-
póteses já colocadas (pela lingüística ti-
pológica e geral)”. Como se para enten-
der uma língua específica fosse inevi-
tável excluir o diálogo teórico e a com-
paração. Essa renúncia pode revelar-se
um obstáculo para a compreensão de
fatos relevantes já anunciados no volu-
me, que deverão ser retomados e trata-
dos na sintaxe. Entre eles estão a natu-
reza argumental dos índices pessoais
no verbo, a natureza não arg u m e n t a l
dos nomes, os auxiliares, as grades ar-
gumentais no léxico e na sintaxe, a in-
corporação, os quantificadores. Lem-
b remos, também, os dois tipos de cons-
t rução de foco: um dado pela seleção
feita pelo locutor; o outro determ i n a d o
pelo conhecimento por parte do locu-
tor do resultado da seleção efetuada à
sua revelia, componente modal no sur-
gimento de um re f e rente que contra-
diz ou frustra uma expectativa. A sinta-
xe deverá retomar ainda o jogo da dêi-
xis na construção de anáforas discursi-
vas, bem como a noção sutil de “ativa-
dor”, que designa uma forma explícita
e diz respeito à inter- relação de nomes
e deíticos, desembocando em uma fun-
ção predicativa que indica o acesso à
consciência de um re f e rente a n t e r i o r-
mente ausente, ou ligado à a kt i o ns a rt
do verbo.

No cruzamento entre classes lexi-
cais e classes sintáticas apre s e n t a - s e
o u t ro fenômeno importante, que Quei-
xalós coloca, apropriadamente, como
sendo central para o entendimento da



gramática sikuani. Trata-se da nature-
za predicativa de nomes (substantivos
e pronomes) e verbos (verbo estrito e
verbóide), dada a existência de pro-
priedades semânticas e formais co-
muns. De particular interesse é a pre-
dicação nominal (a “criptopre d i c a t i v i-
dade” do nome), que ocorre nas cons-
t ruções “apre s e n t a t i v a s - e x i s t e n c i a i s ”
(quando uma entidade é posta como
acedendo à representação na consciên-
cia ou à existência no mundo) e nas
c o n s t ruções equativas (predicação ca-
tegórica pela qual o nome se conecta a
um termo exterior a si mesmo). Por ou-
tro lado, Queixalós propõe a existência
de verbos e verbóides, ambos inerente-
mente predicados, mas distintos se-
manticamente: o verbo caracterizado
por um semantismo processual, dinâ-
mico, ativo, transitivo; o verbóide por
um semantismo estativo, da mesma na-
tureza de uma predicação nominal. Es-
ses fenômenos, que caracterizam mui-
tas das línguas ameríndias e que já fo-
ram abordados por lingüistas de dife-
rentes “credos”, re p resentam outro
problema que está à espera de uma ex-
plicação sintática.

Encontramos, também, neste pri-
m e i ro volume da gramática sikuani fa-
tos raramente considerados ou, quando
mencionados, tratados com pouca pro-
fundidade pelos lingüistas “amerín-
dios”. Vale a pena mencionar alguns
deles, seguindo a ordem de sua apre-
sentação no livro. Em primeiro lugar,
está o estudo da lexicogênese, ou seja,
a criação de novas palavras através do
material morfológico existente. No que
c o n c e rne à classe lexemática “nome”, a
definição de nomes absolutos ou autô-
nomos e nomes dependentes complexi-
fica e redimensiona a tradicional classi-
ficação em nomes alienáveis e inaliená-
veis. Quanto à categorização (mesmo se
os limites categoriais são fluidos e os

domínios dificilmente caracterizáveis),
o sikuani parece distinguir uma re l a ç ã o
de posse “verdadeira” de uma re l a ç ã o
de dependência necessária e a delimi-
tação semântica das subclasses dos no-
mes dependentes vai além das conheci-
das nomenclaturas de termos de pare n-
tesco e da anatomia. Aliás, na parte de-
dicada à nomenclatura de pare n t e s c o
há um estudo interessante de como este
campo lexical explora recursos da de-
t e rminação gramatical para derivar
seus próprios termos. Do ponto de vista
sintático, os nomes dependentes têm
n a t u reza de predicados, com saturação
de valências, ou seja, com estrutura ar-
gumental indicada por evidências mor-
fológicas, como no caso dos nomes de-
rivados de verbos. 

Passando à classe “verbos”, desta-
cam-se os tratamentos da semântica do
modo (factual e virtual) e da re l a ç ã o
e n t re morfologia e constituição de dez
classes verbais, com implicação dire t a
no eixo transitividade/intransitividade.
É a semântica que domina na descrição
dos verbos impessoais, intransitivos e
transitivos, mostrando que há re l a ç ã o
entre transitividade e acesso à referên-
cia. Esta é gradual, não obedecendo a
uma lógica binária do existente/não
existente; há nomes que se situam em
uma zona de acesso fraco à re f e r ê n c i a ,
com grau baixo de saliência cognitiva,
percebidos sensorialmente de modo di-
fuso, como coletivos. Na parte dedica-
da aos verbos trivalentes, Queixalós faz
uma bela análise do dizer e do dar em
sikuani. Na estrutura construída pelo
“dar”, os argumentos são os pro t a g o-
nistas humanos da interação, marcados
no verbo, enquanto a coisa transacio-
nada, o paciente, é instanciada pelo
nome e não acede às marcas verbais.
O u t ro fenômeno que chama a atenção
é o que o autor chama de “pré-verbos”,
a saber, morfemas gramaticais pre f i x a-
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dos, em primeira posição, a núcleos le-
xicais geralmente verbais e re c o n h e c í-
veis diacronicamente como sendo no-
mes ou posposições ou verbóides incor-
porados. O complexo formado por pré-
verbo e verbo permite produzir a opo-
sição entre as idéias de estatividade e
dinamicidade ou evolução da ação, o
que dá uma dimensão temporal à a k-
tionsart do núcleo lexical. A seleção in-
tricada entre verbo e pré-verbo incide
sobre os actantes (ou argumentos), tem
significado aspectual e pode funcionar
como transitivização “pura”.

Por último, há que se mencionar o
aspecto talvez mais instigante da lín-
gua sikuani: a expressão da forma, do
espaço e da direção, interligados, gera
um sistema surpreendente de classifi-
c a d o res nominais e verbos de postura.
O comportamento dos empréstimos, ou
seja, dos termos advindos de outras lín-
guas, sobretudo do espanhol, cujos tra-
ços formais revelam a atribuição de
uma noção nova a uma classe nocional
p reexistente, comprovaria que a form a
é apreendida visualmente e que cada
classe, segundo Queixalós, se organiza
em torno de um protótipo. A lexicogê-
nese verbal através dos verbos de pos-
tura é um fato único na gramática si-
kuani. Um pequeno número de raízes
lexicais, compondo uma classe com
quatro paradigmas, é empregado como
verbos plenos ou verbos auxiliares in-
dicando a posição do corpo; além disso,
há um conjunto de restrições que se
impõe à possibilidade de combinar um
nome em função de sujeito com um
verbo de postura, interagindo, assim,
com a classificação nominal, as pre d i-
cações locativas e a transitividade. Dêi-
xis e empatia estruturam esse campo
cheio de nuanças e alternativas, ainda
mais complexificado pela interv e n ç ã o
de verbóides de direção e de auxiliares
espaciais com uma semântica que liga

o corpo no espaço à modalidade, pas-
sando pela expressão do aspecto, do
tempo e da causação. Os direcionais si-
kuani são onipresentes, expre s s a n d o
com a dêixis primária e secundária um
jogo incessante de perspectivas.

V I A N N A, Adriana de Resende B. 1999.
O Mal que se Adivinha: Polícia e Me-
noridade no Rio de Janeiro (1910-
1 9 2 0 ). Rio de Janeiro: Arquivo Nacio-
nal. 198 pp.

Eline Deccache-Maia
Doutoranda, PPGAS-MN-UFRJ

A questão do menor no Brasil tem sido
objeto de um interesse que ganhou
grande número de adeptos nas décadas
de 70 e 80. Um debate caloroso e uma
vontade de compreender os mecanis-
mos de construção dessa categoria pro-
duziram diversos textos científicos que
indicavam o universo jurídico como a
instância social produtora e re i f i c a d o r a
da categoria. Finda a década de 80, al-
gumas questões pareciam já estar es-
c l a recidas e um certo acordo tácito pai-
rava em torno do tema. O livro O Mal
que se Adivinha: Polícia e Menorida-
de no Rio de Janeiro (1910-1920) s u rg e
como uma contribuição recente que
a c rescenta dados novos a partir de um
re c o rte até então não realizado de for-
ma tão metódica e profunda quanto o
levado a termo por Vianna. Este re c o r-
te – re p resentado no próprio título do
l i v ro – se re f e re ao papel fundamental
da ação policial na construção dessa
categoria classificatória de parcela da
população infanto-juvenil no início do
século XX. Se alguns trabalhos já apon-
tavam para o fato de que a situação do
menor naquele período era uma ques-
tão de polícia, nenhum, contudo, se



a p rofundou tanto na ação dos agentes
policiais para revelar como tal prática
acabou construindo significados espe-
cíficos em torno do alvo dessas ações: o
m e n o r. O re t o rno ao tema e a forma ori-
ginal e competente com que a autora o
revisitou valeu-lhe o prêmio Arq u i v o
Nacional de Pesquisa de 1997, re s u l t a n-
do na publicação do livro aqui tratado.

O esforço realizado se dá no sentido
de demonstrar como um segmento do
universo de crianças e adolescentes foi
se constituindo como p e rs on agem soc i a l
– o menor –, através de uma d im e ns ã o
p rocessual, s eg u ndo a orientação elia-
siana. Ao tentar entender a questão da
menoridade dentro do movimento que
a gesta, foi preciso partir de um período
anterior ao da consolidação da visão do
p roblema como uma questão social a
ser tratada no campo jurídico. Se as dis-
cussões jurídicas travadas no início do
século, e de modo mais contundente a
p a rtir da década de 20, se tornam uma
referência, será a ação direta da polícia
que dará o tom e, por conseguinte, pul-
são ao conteúdo nort e a d o r. Não se tra-
ta, no caso, de construir o perfil desse
personagem social, mas de entender
como ele foi fabricado. Segundo a pró-
pria autora, o interesse da investigação
é comp reender os mecanismos simbóli-
cos que tornaram possível o surg i m e n t o
do m en o r. Como o agente policial era
aquele que manipulava diretamente tal
classificação, na medida em que era o
seu olhar detector que definia quem se
encontrava na condição de m e n o r i d a d e ,
ele acabou desempenhando um papel
fundamental na construção e consoli-
dação do significado em torno dessa re-
p resentação. Nesse sentido, é o movi-
mento que se está privilegiando, e é a
p a rtir do mesmo que será possível per-
ceber as nuanças existentes na defini-
ção da menoridade que, à primeira vis-
ta, aparece como um bloco monolítico.

Uma vez tendo privilegiado o movi-
m e n t o / p rocesso, o material analisado
busca dar conta da captação de tal mo-
vimento. Nesse sentido, a escolha dos
re g i s t ros policiais é justificada por Vi a n-
na como o material que poderia melhor
revelar o cotidiano da relação estabele-
cida entre a polícia e o menor e a re p re-
sentação deste último aí tecida. Os re-
g i s t ros analisados – mais de 1.800 cir-
cunscritos ao período de 1910 a 1920 –
não se apresentam de forma org a n i z a-
da e articulada, como, por exemplo, os
textos jurídicos, mas é exatamente a
não elaboração dos mesmos que possi-
bilita a obtenção de elementos que sub-
sidiam o resgate de uma prática cuja di-
mensão temporal não permite mais ob-
s e rvá-la diretamente. A natureza do
material eleito e a forma com que foi
tratado nos remete a uma discussão em
t o rno da conjugação entre história e an-
t ropologia. A relação estabelecida pela
autora com os dados revela-nos a possi-
bilidade de pensar o trabalho etnográfi-
co em arquivos, uma vez que se está
dialogando com documentos como se
estes fossem “discursos nativos”, cujas
n a rrativas devessem ser articuladas e
re o rdenadas pelo próprio investigador
sem, no entanto, abafar aquilo que é
“dito”. Este é, inclusive, um aspecto a
ser ressaltado no trabalho. 

Os re g i s t ros policiais adquire m
maior substância quando é resgatado o
papel atribuído a esses agentes na or-
ganização e controle do espaço urbano
no período analisado. A rua e a p op u-
l ação que dela faz uso passam a ser fo-
co das ações policiais. É a infância que
se encontra nas ruas, solta e desassisti-
da, que é classificada como menor – e,
por conseguinte, retirada da sua con-
dição mais abrangente – e que deve
ser controlada e “re f o rmada” nos mol-
des de nação que se delineavam nos
p r i m e i ros anos da República. A lógica
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de ordenação da cidade era orientada
por saberes científicos, como o dos mé-
dicos, engenheiros etc. Vianna mostra
como de tal perspectiva também eram
objeto dessas re f o rmas as instituições
sociais, dentre elas a própria polícia, no
sentido de promover uma uniform i z a-
ção nas práticas adotadas. A Escola de
Polícia fundada em 1912 é um exemplo
c l a ro da busca de padronização e le-
gitimidade das intervenções policiais
uma vez que as mesmas eram re v e s t i-
das de uma certa aura científica.

Dotada de um saber específico e
e x e rcendo papel de destaque no con-
t role e promoção da ordem social, dele-
ga-se à polícia um poder significativo.
D e n t ro dessa dinâmica, é demonstrado
como o dia-a-dia do agente policial é
pleno de procedimentos que interf e re m
na vida dos indivíduos postos sob sus-
peição. A intervenção policial não se
restringia apenas à intercepção dos me-
n o res, mas a uma série de ações enca-
deadas – detecção, detenção, classifica-
ção tipológica e encaminhamento. Esta
última etapa era feita enviando os me-
n o res às instituições existentes. Abre -
se, assim, mais um aspecto a ser escru-
tinado pela autora, uma vez que é per-
cebida a estreita ligação entre a polícia
e as “instituições-destino”, não só no
que se re f e re à operacionalização, mas,
fundamentalmente, porque a partir do
conhecimento da natureza e mecanis-
mo interno dessas instituições se obtém
mais elementos para a compreensão da
lógica de classificação dos m en ore s.
Sua análise concentra-se em quatro ins-
tituições: Colônia Correcional de Dois
Rios, Escola Premonitória Quinze de
N o v e m b ro, Escola de Menores Aban-
donados e os patronatos agrícolas. To-
das elas, à exceção da Colônia Corre-
cional, buscavam a regeneração dos
m e n o res através de atividades laborais.
Ressalta-se aí o aspecto valorativo do

trabalho como a via mais apro p r i a d a
para a educação e a inculcação de valo-
res morais importantes que re s u l t a s s e m
na metamorfose de menores em um “ti-
po específico de trabalhador nacional”.

Uma vez apresentados os elemen-
tos que compõem os dois pólos da dinâ-
mica que envolve a questão do m en o r
no período analisado, a saber, a polícia
e as “instituições-destino”, era pre c i s o
mapear quais critérios definiam os dife-
rentes destinos possíveis para os meno-
res. É nesse momento que são explici-
tados os matizes em torno da categoria.
Se no ato do recolhimento o que opera
é uma classificação mais abrangente, o
p rocesso de triagem que se seguia era
feito a partir de “um esforço simbólico
capaz de ordenar diferenças”, como a-
f i rma Vianna, gerando assim uma tipo-
logia. Embora nos re g i s t ros policiais
analisados apareçam informações con-
c e rnentes à identidade individual, o
que se observa é um movimento de
conversão da mesma em uma identida-
de social tipificada. Serão os adjetivos
recebidos – abandonado, vadio, pivete,
ladrão, dentre outros – que maior peso
terão na definição dos destinos desses
m e n o res. Tais adjetivações eram re a l i-
zadas a partir de uma crença na eficá-
cia do saber policial como produtor de
classificação e, por outro lado, da posi-
ção que o menor assumia como sujeito
classificado, o que denotava de form a
contundente a relação de poder assimé-
trica e st ab el ec ida. O espaço de d ef es a
do menor era quase inexistente, sendo
este um p e rs on agem social c o mpl et a-
m e nte submetido à estrutura de pod e r
delineada. Nesse contexto, os pais des-
ses menores também eram submetidos
à autoridade policial caso fosse conside-
rada a ausência de controle e “pulso for-
te” destes sobre seus filhos, o que deixa
e n t rever que a intervenção da políc i a
também se dava na esfera privada.



Todo o poder da polícia que vai sen-
do demonstrado no decorrer do livro é
entendido dentro de uma crença mais
abrangente de que existiam tendências
degenerativas em indivíduos oriundos
de determinados meios sociais. As idéi-
as vigentes de hereditariedade e de
contaminação informam e dirigem pro-
cedimentos profiláticos. Era preciso evi-
tar o mal que se adivinha. O que estava
em jogo não era o ato praticado pelo su-
jeito “contaminado”, mas aquilo que
ele supostamente traria como potencial
detectado a partir de marcas distintivas
p o rtadas, como, por exemplo, a condi-
ção racial do sujeito observ a d o .

Em todo o período analisado a auto-
ra constatou que a polícia tinha autono-
mia em suas ações e que pouca inter-
venção era feita pelo Judiciário. Com o
passar dos anos, contudo, a questão da
menoridade vai ganhando uma nova di-
mensão. O Código de Menores de 1927
é um marco nesse sentido. Nessa altura,
Vianna alcança o ponto final de sua
análise e retoma as questões iniciais le-
vantadas. Ao chegar até o Código de
M e n o res e, portanto, à esfera jurídica, a
autora re a f i rma, após comprovar no de-
c o rrer dos cinco capítulos que compõem
o livro, que a re p resentação da menori-
dade expressa no Código é influenciada
pela lógica forjada na interação cotidia-
na de menores (sujeitos classificáveis) e
policiais (sujeitos classificadores). Ta l
p e rcepção suscita uma polêmica com a
p rodução teórica existente até então
que afirma que a categoria m en o r a d v i-
nha do mundo jurídico, reificada pelo
Código de Menores. Por se tratar de um
aspecto importante na análise, creio que
vale a pena citar um trecho do livro :
“ p ro c u ro demonstrar como o Código de
M e n o res, que poderia ser o ponto de
p a rtida emblemático de uma investiga-
ção sobre as formas de normatização e
as sanções envolvendo a menoridade,

está impregnado de uma lógica absolu-
tamente policial, formalizando e cristali-
zando práticas que já tinham lugar as-
segurado no cotidiano das delegacias.”
( : 1 6 9 ). O forte empenho demonstrado
por Vianna na re c o n s t rução do cotidia-
no da polícia na época estudada acaba
por desfocar o objeto de análise da lite-
ratura com a qual ela dialoga e polemi-
za. Ao frisar que a questão do menor é
anterior à sua consolidação no campo
jurídico, Vianna deixa de seguir uma
pista importante que ela mesma levanta
em seu trabalho: que à polícia cabia a
p a rcela de menores que ocupava o do-
mínio público ou que não estivesse den-
t ro dos padrões de conduta esperados.
Mas, e os m en ore s que estavam nas fá-
bricas e demais esferas de trabalho?
Eram estes menores circunscritos no
mundo do trabalho o tema de debates
e n t re empresários e juristas desde os
p r i m e i ros anos do século XX. Este era o
segmento que a Justiça cuidava para
que não se convertesse em “casos de
polícia”. São exatamente esses menore s
t r a b a l h a d o res o objeto de análise de al-
guns dos autores aos quais Vianna se
contrapõe. Nesse sentido, muito mais do
que uma oposição, creio que o livro O
Mal que se Adivinha é uma análise que
f o rnece novos dados que complemen-
tam a inteligibilidade em torno da ques-
tão da menoridade

Por fim, cabe ressaltar o modo co-
mo o material foi ordenado e entrelaça-
do com os trabalhos teóricos pert i n e n-
tes aos diversos ângulos com que foi
olhada a questão. O cuidado em re s-
paldar suas afirmações tornou o texto
produzido rico em detalhes, riqueza es-
ta impossível de ser reproduzida no es-
paço de uma resenha.
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